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R e s u m o

Trata-se da concepção de Democracia para Claude Le>i 
fort. A dissertação se apresenta como um questionamento aber 
to, que atende âs expectativas do referido autor, uma vez que 
ele acredita na produção de obras sempre abertas, que denomi­
na "o trabalho da interrogação".

Os estudos de C.Lefort demonstram a possibilidade de 
ser estabelecida uma outra relação entre a sociedade civil e
o Estado, não mais baseada na idéia asseguradora de um Esta­
do e uma sociedade,transparentes e harmônicos, graças às re 
presentações simbólicas do Poder, do Saber, do Dirèito e do 
Político. Porém, para tanto, há que romper-se com as concep­
ções juridicistas de Democracia, as quais são brevemente ana 
lisadas, neste trabalho, através dos posicionamentos liberal 
e marxista. Ambas as correntes entendem a Democracia apenas 
como um tipo de regime político, sem ver o sentido de forma 
de sociedade política.

Entretanto, para uma melhor compreensão da dinâmica 
democrática, é relevante que se analise o Totalitarismo pois, 
para Claude Lefort, o fenômeno totalitário instaurou-se negan 
do as ambiguidades da Democracia, porém, utilizando-se camu-
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fladamente de suas representações. Em realidade,Io entendimento 
da Democracia está intimamente ligado à análise do Totalitaris­
mo e vice-versa.

A reflexão de Claude Lefort sobre a sociedade democrã 
tica a caracteriza como aquela cujo imaginário social aceita a 
pluralidade e a heterogeneidade de manifestações, discursos e 
ações; o permanente deciframento de si própria;e,a .inconclusão 
e a imperfeição enquanto elementos constitutivos da natureza hu 
mana.
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R é s u m é

Le travâilci-inclus: essaye de réaliser une analyse 
de la conception de Démocratie selon Claude Lefort à partir d 1 
um point de vue non restreint ce que d'ailleurs, attend la
croyance du même auteur que défend une production Mitellectuelie 
toujours "ouverte" nomée "le travail de l'interrogation".

Les analyses de C. Lefort démontrent la possibilité
d'une nouvelle relation entre la société civile et l'Etàt non
plus basée sur l'idée durable d'un Etat et d'une société, les
deux transparents et harmoniques mais à cause des répresentaticns 

! ’ 
symboliques du Pouvoir, du Savoir, du Droit et du Politique mais
pour tant on doit faire une rupture avec les conceptions "juri-
discistes" de la Démocratie.

Ces nouvelles conceptions seront brièvement ..analy; 
sées dans le travail à partir d'une position libérale et mar­
xiste laquèlle defend l'idée que la Démocratie est une manière 
d'être d'un régime politique sans aucun rapport avec une socié­
té politique.

Pour- démontrer une plus valable compréhension de 
la dynamique de la Démocratie le travail entreprend aussi la
tâche de concevoir une analyse du Totalitarisme, puisque,d'après



Claude Lefor.t le phénomène totalitaire s'est organisé en niant les 
ambiguités de la Démocratie et en s'appuyant d'une façon cachée, 
sur les représentations symboliques. •

En réalité, la compréhension des valeurs et des 
structures de la Démocratie se trouve fermement serrée . avec
l'analyse du Totalitarisme et vice-versa.

La réflexion de Claude Lefort caractérise la société 
démocratique comme celle dont l'imaginaire sociale • permet la 
pluralité et 1'hétérogénéité des manifestations, des discours et 
des actions. Elle permet, aussi, la permanente analyse d'elle
même et admet l'inconclusion et la non perfection comme catégories 
qui constituent la nature humaine.



yiii

S U M Á  R I 0

Introdução ■ < ■ i ■ ■ ■ ■ ■ ■■■■•■ ■ ■ • • ■ ■ ■ • ■ ■ ■ ■ • ■ ■ ■ <<<<<<<<<<<<<<< < 01 

Capítulo I

Breve Histórico do Conceito de Democracia ................. . 14

Ca p í t u l o  II

0 TOTALITAR ISMO 44

i ' •

Ca p í t u l o  III

A Democracia Lefortiana << < .......................... <<<<<■<<< 82

Conclusão < < < ■ ■ < < < <....... <<<<<<<<<<<<<<<<<<....... < < ....... 115

Bibliografia 1 <<<<<<<<<<<<<<<<<< 1 <<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<< 120



In t r o d u ç ã o



In t r o d u ç ã o
j

A presente dissertação trata da concepção de Democra­
cia para Claude Lefort1. Esclarece-se, desde já, que neste tra 
balho serão apresentadas reflexões semiológicas2 sobre a Demo­
cracia. Dito de outro modo, tenciona-se refletir sobre as repre 
sentações que o referido autor apresenta como sendo constituti­
vas de uma sociedade democrática.

A escolha do tema deu-se não apenas pela .importância 
histórica que o próprio conceito carrega consigo, mas tarribêm por 
que — tendo em vista os acontecimentos sócio-políticos vividos 
nos últimos vinte anos no Brasil — poderá possibilitar ao lei­
tor refletir sobre o "espaço público" que todo homem pode e de 
ve ocupar sob qualquer tipo de regime político. A opção pelo au 
tor ocorreu porque ele concebe a Democracia como forma de socie 
dade política.

Apesar do objetivo maior e imediato deste trabalho ser 
dissertar sobre a concepção de Democracia em Claude Lefort, tem- 
-se como expectativa que a partir desta leitura haja a possibi­
lidade de se avaliar as aproximações e distanciamentos existen 
tes entre essa concepção e o denominado "processo de redemocra- 
tização" no Brasil; que o leitor tire suas próprias conclusões



ou que levante interrogações reflexivas sobre o caso brasilei — 
ro; que ele perceba a distinção entre uma concepção meramente ju 
ridicista da democracia e outra, que se refere â "forma de so­
ciedade política". Entretanto, mais que tudo, espera-se que o 
leitor encare este trabalho — cuja temática, por si só, já é bas 
tante complexa, ambigüa e indeterminãvel — como um questionamen 
to aberto, como uma reflexão interminável mas, que ao ser apre 
sentada, "dê a pensar". Aliás, essa expectativa não poderia ser 
outra, pois fala-se de um tema indeterminãvel e na visão de um 
autor que acredita ser o "trabalho da interrogação" o vínculo 
mais estreito entre o autor e o leitor e que o "enigma da obra" 
encontra-se em existir, concomitantemente, no texto do escritor 
e nos do leitor.

Analisar o conceito de Democracia em Lefort significa
aceitar, abertamente, o inacabado teórico e prático; implica emi ■- !
um questionamento constante das verdades teóricas; e, como afir

/
ma Marilena Chauí3, na disposição de "caminhar na companhia do 
autor,: pensar com ele, interrogar a partir dele e contra ele". 
Dessa maneira estaria sendo realizado o que Lefort denomina de 
"o trabalho da obra"

" ContfLaA.iame.nto. a ilu&ão okjoM-vi&ta . r- 

que noò jjaz cfie.fi que ama obfia dependa 
mento &e encontfia apenai no texto do 

autofi — e contfiafiiamente ã ilusão Aub_ 

j etiviòta — que noò £az cfiefi ,que uma 

obfia de pen* amento be encontfia apena* 

na6 múltipla* intefipfietaçõe* que lhe 

dão o* leitofie* Lefiofit con*ideA$. que



o enigma d.a obra, seu trabalho, está 
em existir simultaneamente no texto do 
escritor e nos textos de.seus leito — 
res, no campo constituído por eles e 
no debate fecundo e Interminável que 
aZ se Institui. Mão se trata de ’ dlã 
logo’ entre autor e leitor, .nem . de 
’mensagem' enviada a alguns, destlnatã 
rios. Trata-se apenas da compreensão 
de que uma obra de pensamento e aque 
la que, ao pensar, dá a pensar
a obra Instaura um modo de existência

\
como diferença entre escrita e leitu­

ra que abre o pensar, em vez de fechã- 
-lo sobre sl mesmo..."1*

Ao analisar-se o conceito de Democracia na õticade C. 
Lefort, abre-se a possibilidade de ser estabelecida uma outra 
relação entre o.Direito e as representações simbólicas da Demo 
cracia. Isto ê, o autor fornece elementos de análise^que possi­
bilitam o rompimento com crenças dogmáticas, tais como: a deque 
a Democracia é um sistema político baseado, exclusivamente, no 
Direito estabelecido e, uma vez respeitadas as regras jurídicas, 
tem-se um Estado democrático; ou, que a concretização da Demo — 
cracia efetiva-se no momento em que a sociedade escolhe seus go 
vernantes; ou ainda, que a Democracia possui a "qualidade" de 
extinguir os conflitos sociais, através da aplicação da Lei,sur 
gindo, a partir de então, uma sociedade harmônica, coesa e boa. 
Em contrapartida, a análise de C. Lefort apresenta o campo do 
simbólico democrático como o próprio lugar da heterogeneidade ,



5

da polivalência, do imprevisível, do reversível e do questioná­
vel. Nessa perspectiva, o próprio Direito deixa de ser imagina­
do como "o bom Direito", o legítimo e o único para ser algo mu 
tãvel, questionável, contraditório e imperfeito.

Romper com a concepção juridicista da Democracia é uma 
tarefa difícil, porém fundamental se se quer detectar "os sinais 
do novo". É necessário que se ententa que a Democracia não se es 
gota no Estado de Direito; que o Direito, assim como o poder e 
o saber não são exclusividade do Estado. Em alguns Estados, o 
monopólio desses três elementos é justificado através da repre­
sentação de que o Estado e a sociedade civil são identificados 
um no outro; a sociedade ê o Estado, portanto, o monopólio esta 
tal ê o monopólio da sociedade. Em outros, a justificativa é ba 
seada na imagem de uma sociedade desordenada, caótica, que ne­
cessita de um Estado que esteja acima e exterior a ela para or

—  Idena-la, por isso nada mais natural que ele possua o poder, o 
saber e o Direito. Em contraposição, nos Estados democráticos es 
ses três elementos são percebidos, por todos, como lugares va­
zios, onde aqueles que os exercem são vistos como meros ocupan­
tes e nunca proprietários.

O marco teórico deste trabalho é constituído pelas ca 
tegorias lefortianas aqui utilizadas, tais como: espaço público, 
política, democracia, político e totalitarismo.

A presente dissertação ê composta por esta introdução, 
três capítulos que se referem, respectivamente, a algumas con — 
ceituações históricas de Democracia, do Totalitarismo e do con



ceito de Democracia para Claude Lefort e pela conclusão.
De início, para situar-se e situar C. Lefort, tenta-se 

refletir, no capítulo I, denominado BREVE HISTÓRICO DO CONCEI 
TO DE DEMOCRACIA, sobre as conceituações do termo para o libera 
lismo e o marxismo. Poder-se-ia afirmar que ejsse olhar crítico 
possibilita um posicionamento frente ao que s;e chama a concep — 
ção juridicista da Democracia? Marcas desta visao sao encontra 
das tanto no pensamento liberal como em diversas correntes mar 
xistas. Entretanto, nesse capítulo, o objetivo não ê o de situar- 
-se na polêmica travada entre marxistas e liberais e sim, tentar 
compreender os efeitos de uma caracterização juridicista da De­
mocracia; procurar entender que, ao circunscrever a Democracia
à forma de um regime político, o qual é estabelecido e resguar-

ídado pelo Direito positivo, deixa-se de alcançar o seu sentido 
como forma de sociedade política.

Falar das representações marxistas e liberais da Demo 
cracia é de suma importância se se quer desmitificá-las. Para 
que haja esta desmitificação ê necessário que se compreenda os 
efeitos políticos e as funções sociais de tais representações . 
SÓ então poder-se-á entender que expressões como soberania dopo 
vo, governo da maioria, governo representativo, eleições dire­
tas e nova república continuarão a ser apenas elementos retõri^ 
cos utilizados para legitimar uma Democracia formal se não hou 
ver a participação efetiva da sociedade no espaço público. Se­
ria utópico pensar-se que mudando-se os discursos, a legislação 
e os governantes atinge-se a Democracia. Enquanto não houver a



participação efetiva da sociedade civil na arena política, só se 
poderá falar de Democracia formal, isto é, de um regime políti­
co, cujo Estado, baseado no Direito, e o criador dos destinos da 
sociedade. Quando o espaço público for constituído pela socieda 
de civil e pelo Estado, poder-se-ã falar em Democracia substan­
tiva .

O capítulo II refere-se ao TOTALITARISMO, como um fe 
nômeno prõprio do nosso século, que inaugura uma nova forma de 
sociedade. Em um primeiro momento, faz-se uma breve apresenta — 
ção dos significados do Totalitarismo para autores que analisam 
o tema. Tenciona-se, com isso, demonstrar que eles preocupam-se 
em "explicar" o seu surgimento ou em caracterizá-lo como um no­
vo modelo de regime político mas, "esquecem" de pesquisar o sen 
tido desse f.enómeno e de concebê-lo como uma nova formação so­
cial; não se interrogam sobre sua significação política; er prin 
cipalmente, não conseguem apreender o indeterminãvel e o impre­
visível da natureza humana, portanto, que ela pode manifestar — 
-se de distintas e inéditas maneiras. Em consequência da ausên­
cia dessa concepção, desconhecem a idéia de formas diversas de 
sociedades; daí porque eles vêem o Totalitarismo circunscrito ape 
nas nas atividades e instituições estatais.

C. Lefort, nesta temática, introduz, como categoria 
analítica, a noção simbólica do político, para a compreensão dessa 
nova forma de sociedade, onde inexiste o espaço público como lu 
gar de mediação entre as reivindicações sociais e o poder do Ees 
tado, como palco de manifestação dos conflitos sociais. A utili.
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zação dessa categoria nas análises lefortianas já estabelece, 
por si só, um grande distanciamento entre o seu pensamento' e o 
de muitos autores que estudaram o fenômeno totalitário.

Em um segundo momento, analisa-se a concepção de Tota 
litarismo6 para Claude Lefort, como uma nova forma de sociedade 
política, cujo espaço público ê ocupado exclusiva e totalmente pe 
lo poder estatal. Daí porque parece relevante analisar-se as re 
presentações totalitárias; não sõ porque elas compõem a matriz 
ideológica do discurso totalitário, mas também porque sõ se po 
derá entender a dinâmica da Democracia através da análise das 
representações que sustentam o discurso ;totalitãrio. Para Lefort, 
o Totalitarismo "marca a queda da democracia, mas ele. emerge 
de seu seio. Prolonga alguns de seus traços. Atualiza algumas de 
suas virtualidades". Imagens como a de unidade e igualdade fo­
ram transferidas para,a sociedade totalitária com a maquiagemI
de povo-Uno, transparência e homogeneidade. Daí porque, como bem 
afirma Lefort, a análise do totalitarismo leva a detectar as 
ambigüidades da Democracia moderna. Eis a finalidade principal 
desse capítulo.

O capítulo III versa sobre a DEMOCRACIA LEFORTIANA. E_s 
pecificã-la além de sua circunscrição jurídica, isto ê, também 
como um modo de ser de uma sociedade; sociedade essa que se re 
presenta como aberta ao permanente deciframento de si própria, â 
pluralidade de discursos e ações; que aceita a incompletude e a 
imperfeição enquanto elementos de sua própria constituição, do 
poder e do Direito, possibilitando assim, que todos os questio­



nem e possam intervir na "cena pública", é o que se pretende nes 
se capítulo.

Entretanto, não basta que se conceba a Democracia além 
do "Estado de Direito", ou seja, que se a conceba como uma for­
ma de sociedade política. Urge que se rompa com os dogmatismos 
científicos, dentre eles, o da verdade absoluta da ciência, o da 
separação entre doxa e episteme, o do objeto científico detêrm:L' 
nável e controlável; ê relevante que se entenda a Democracia a 
partir das experiências vividas no quotidiano. Por outro lado, 
há que desmitificar-se também as crenças "populares" tais como, 
a de que a Democracia é um sistema perfeito e acabado; que a 
sociedade democrática é a "boa sociedade"; e, que a Democracia 
soluciona todos os conflitos e desigualdades sociais.

Porém, falar de Democracia implica em, falar da noção 
simbólica dos Direitos do Homem, como signo de emergência e ace£ 
so ao espaço público, onde sociedade e poder do Estado exprimem 
suas crenças e opiniões, discutem, lutam, acordam e se questio­
nam.

Como concluir uma dissertação que se quer aberta, que 
se vê — como vê o seu próprio objeto de análise — imperfeita e 
inacabada? Optou-se por uma conclusão que seguisse essa mesma 
concepção de trabalho; portanto esclarece-se que, essa parte fi 
nal da dissertação contém, em realidade, não uma conclusão, mas 
sim alguns aspectos do tema analisado, que foram considerados , 
momentaneamente, os mais importantes de serem ressaltados.

Daí porque destáca-se na conclusão o confronto entre



a concepção tradicional de Democracia — juridicista — e a ^con­
cepção de Claude Lefort, que é fundamentalmente política. Perce 
ber-se o distanciamento entre essas duas concepções ê importan­
te face â atual conjuntura política brasileira; a não identifi 
caçao do Poder, do Saber e do Direito com o Estado e, a partir 
daí,acreditar-se que a sociedade pode — e deve — partilhar es­
ses elementos e questionã-los sempre; a noção simbólica dos Di 
reitos do Homem7como mola propulsora de novos direitos (nas so­
ciedades democráticas) ou como meio de defesa à ação repressiva 
do Estado (totalitário ou autoritário); e, a aceitação da hete­
rogeneidade, da pluralidade, da incompletude, e da imperfeição 
como elementos constitutivos da natureza humana como condição 
essencial para a detectação dos "sinais do novo". Se a leitura 
desta dissertação "der a pensar", serão satisfeitas as expectativas 
da autora.



No t a s  d a  In t r o d u ç ã o

Claude Lefort é um filósofo político francês, cuja preocupa­
ção teórica com.a Democracia súrgiu, muito provavelmente, em 
decorrência de uma outra mais antiga, o totalitarismo. Obvia­
mente que o tratamento que ele dispensa ao tema, objeto deste 
trabalho, é o de um filósofo político e como tal, seu interes 
se ê direcionado à compreensão da Democracia enquanto um modo 
singular de organização social.

O conceito de semiologia não é unívoco nem pacífico entre os 
estudiosos do tema. De Saussure a Barthes encontra-se um lon­
go percurso para a determinação do objeto téorico. Inicialmen 
te a semiologia foi delimitada pelo estudo dos diferentes si£ 
nos que envolvem o processo de comunicação humana (Saussure). 
Atualmente ela está sendo entendida, em oposição à lingüísti- 
:.ca, como o estudo do discurso, isto é , das representações,ima 
gens, crenças e idéias que integram a cultura significativa de 
uma comunidade (R. BARTHES e L.A. WARAT). É neste último sen­
tido que é empregado o termo semiologia, neste trabalho.

CHAUÍ^í^r^uena. Apresentação. In: LEFORT, Claude. 7.A inven 
ção democráticas:?os limites do totalitarismo. São Raul o, 
brasiliense, 1983, p. 12.
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** Ibidem. p. 12 e 13.

5 Ou, como a chama o Prof. José Maria Gõmez, concepção forirtalis- 
ta da Democracia.

6 As análises sobre o Totalitarismo realizadas por Claude ■ .jter 
fort, referem-se, de um modo geral, ao totalitarismo desen 
volvido na URSS.

7 A expressão Direitos do Homem é utilizada, nesta dissertação, 
para designar os preceitos contidos na Declaração Universal 
dos Direitos do Homém e do Cidadão.
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B r e v e  H i s t ó r i c o  d o  Co n c e i t o  d e  D e m o c r a c i a

1.1. O usó corrente e o cientifico do vocábulo Democra 
cia denunciam uma multiplicidade de significados concorrentes. 
Eles se originam de diferentes fases históricas e de diversas cor 
rentes do pensamento filosófico-jurídico e político. Tonando uma 
idéia de Habermas1, pode-se afirmar que o emprego, às vezes con­
fuso, dessa palavra favorece a sua manipulação ideológica no es 

paço quotidiano e no ambiente científico, aí incluída a própria 
ciência jurídica e a política.

Em 194 9, a UNESCO realizou uma enquete sobre "Os con — 
flitos de ideàis associados ao conceito de Democracia"2. Foi envia 
do um questionário a investigadores do mundo inteiíro. Das respos 
tas destacaram-se, nitidamente, dois pontos: 1) Não houve res­
postas adversas à Democracia. Todos consideraram-na como a descri 
ção ideal adequada a todos os sistemas de organização político — 
-social; 2) A idéia de Democracia foi considerada ambígüa, e,in 
clusive aqueles que afirmaram acreditar em sua univocidade concei. 
tual, ficaram embaraçados ao admitir uma certa ambigüidade nas 
instituições, nos recursos postos em prática para a realização da 
quela idéia ou nas circunstâncias culturais ou históricas que con 
dicionam a idêia, a palavra e a prática democrática.

Não é inoportuno frisar, lembrando os ensinamentos se
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miológicos, que apesar de uma palavra ser descritivamente ambí- 
güa, pode guardar a mesma força emocional nos diferentes contex 
tos em que é empregada. A unanimidade de que dá conta o primei­
ro ponto que foi destacado no informe da UNESCO, indica retori- 
camente aprovações em todos os contextos. Qualificar uma idéia, 
uma instituição ou uma decisão de democrática ê engrandecê-la im 
plicitamente. Excepcionalmente, os "demônios" do facismo e do na 
zismo tentaram inverter a conotação laudatõria vinculada ao ter 
mo3 , mas a vitória das auto-tituladas democracias da Segunda 
Guerra Mundial parece haver convertido tal termo em um instrumen 
to de persuasão que nenhuma voz política está disposta a doar a 
seus oponentes. A luta travada pela adjetivação de "democrática" 
a uma das duas Alemanhas que foram repartidas após a Segunda Guer 
ra é outra prova da força emotiva desta expressão.

A concordância em relação â força emocional de um ter 
mo não exclui Uma grande imprecisão definitõria. Na América Lkti 
na e nos países do Leste, . por exemplo, podem surgir conceituaçoes 
do termo Democracia, elaboradas a partir dos mesmos critérios deŝ  
critivos, sem que elas, entretanto, possam garantir, para o vocã 
bulo, a univocidade de seu sentido. Isto porque, como bem mostram 
Barthes e Warat1* , não existem componentes descritivos puros. A 
denotação é sempre uma hipostação do sistema de conotações5 .

Plageando os jogos metafóricos de Barthes, dir-se-ia 
que a denotação nada mais é que a pele da conotação. Obviamente 
que um cidadão soviético ao afirmar que seu governo é democrãti 
co, não está dizendo o rcesirc que R. Reagan quando emprega o mesmo
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termo para adjetivar o governo dos Estados Unidos. Provavelmente 
ambos aceitariam que "govèrno democrático" significa um "governo 
regido por pessoas eleitas livremente e responsáveis frente a 
seus governados"; no entanto, suas intenções significativas não 
comungam, visto que, em seus respectivos lugares de fala, "elei 
ção livre" e "responsabilidade" não têm o mesmo sentido. Sõ se 
pode decodificar a enunciação "governo eleito livremente e res­
ponsável" quaddo se conhece o conjunto de arranjos políticos, ideo 
lógicos e institucionais que sustenta as enunciações sociais des 
se governo.

L. Warât, na fase em que estava preocupado com as ques­
tões semiológicas comprometidas com os processos de interpreta — 
ção da lei, já afirmava que não existem palavras claras ou obscu 
ras. O sentidó de uma norma depende — em relação a sua clareza ou 
obscuridade — de uma prévia coincidência ideológica entre os emis 
sores e os receptores6 . 0 acordo ou a luta significativa em uma 
sociedade é sempre um ato político.

Ademais, atualmente, "Democracia" é uma palavra que pos 
sui uma abertura conotativa tal, que fala-se de discurso demo 
crãtico, de aula democrática, de país democrático e até de um jan 
tar democrático. Muitas vezes o adjetivo é empregado para desig­
nar apenas pluralidade, outras para demonstrar uma certa forma 
de igualitarismo e, não poucas vezes, utiliza-se a expressão por 
modismo.

Os filósofos da linguaguem ordinária comentam que as 
palavras que estendem seu sentido convertem-se em palavras ocas,



sem "significação de base". Elas adquirem unicamente o sentido 
que as conotações circunstanciais lhes emprestam. L. .Warat denomi 
na as expressões desses gêneros de "variáveis axiolõgicas", as 
quais careceriam de sentido denotativo ou referencial, funcio­
nando somente como expressões de aprovação ou desaprovação7. En 
tretanto, nesta dissertação, tratar-se-á do significado de "Be 
D&ocracia" apenas em seu sentido usual , isto é, dos conside 
rados tradicionalmente como sentidos políticos do termo.

1.2. Inicialmente, tentar-se-á refletir um pouco so 
bre a história significativa dos usos políticos do termo "Demo 
cracia". Esclarece-se, desde já, que o raciocínio não cairá na 
armadilha de uma reconstrução linear do tempo histórico. A or 
dem do pensamento será dependente do arcabouço de hipóteses que 
sustentam esta pesquisa.

Começar-se-ã pelo sentido de Diemocracia como Sobera­
nia do Povo, cujo uso emerge no tempo da Revolução Francesa. O 
pensamento politico-jurídico que acompanhou essa revolução, acos 
tumado a ver a autoridade soberana-na figura do monarca absolu 
to, interpretou o processo revolucionário como uma transferên­
cia da soberania do rei para a totalidade do povo. Desde então, 
sempre se relaciona o termo democracia â soberania popular. Nor 
berto Bobbio afirma que a imagem, que a modernidade construiu da 
democracia, proveio de sua contraposição ao governo régio, como aque 
la forma de governo em que o poder nao está concentrado em mãos de um



só, ou seja, como um regime político emergente da totalidade do 
povo8. Ora, linguisticamente falando> o termo soberania depa- 
ra-se com os mesmos problemas que foram apontados para a pâlavra 
Democracia. De Pinochet a Mitterrand, todos não vacilariam em 
afirmar que seus povos são soberanos.

A ambigüidade do termo soberania ' manifesta-se também 
como oposição entre a esfera do jurídico e do político. Certa — 
mente, proclamar que o "povo ê soberano", difere da afirmação "o 
parlamento ê soberano". Poder-se-ia dizer que a soberania dopar 
lamento significa que qualquer que seja a legislação que esse õr 
gão promulgue, terá que ser assumida pelos tribunais como direî  
to positivo válido. Caso os tribunais não concordem com o con­
teúdo legislado, não possuem a alternativa de sua rejeição, 0 
parlamento ê juridicamente soberano, pois os órgãos inferiores do 
sistema jurídico não têm o poder de rejeição de seus atos. Em 
termos Kelsenianos, o parlamento é sempre soberano. Frente ao 
parlamento, dir-se-ia, o povo não tem soberania.

Refere-se, a soberania, a quem exerce o poder político 
ou ã autoridade de fato. Afirma-se que há soberania do povo na 
medida em que sua vontade é respeitada como manifestação eleito 
ral e como influência simbólica das decisões políticas. Uma fic 
ção que Luhmann explica bem quando desmitifica as formas de le­
gitimação dadas: pelo procedimento9. Em realidade, estã-se dian 
te do mito da participação política da sociedade.

Para escapar âs dificuldades e indeterminações do còn 
ceito de " soberania popular", principalmente das complicações que

18
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resultam da idéia de vontade do povo, como resultado eleitoral, 
alguns . juristas e cientistas políticos procuraram precisar melhor 
o conceito de democracia, acentuando o fato de :que a vontade do 
povo expressa-se através de decisões obtidas pela maioria dos vo 
tos. Desse modo, fica a Democracia conceituada — péla redefinição 
da idéia da vontade popular — como o Governo da Maioria. Benn e 
Peters10 dizem que Lord Bryce em seu livro "Modem Democracies" 
jã definia a Democracia como o governo em que reina a vontade da 
maioria dos cidadãos capazes. Outra vez surge um velho conhecido: 
o fantasma das variáveis axiolõgicas.

Essa "maioria" é, algumas vezes, obtida através da usur 
pação retórica. Pode ocorrer que , em. um determinado processo elei 
toral, os grupos, (disputantes sejam muitos e o número de membros 
de cada grupo não abarque mais que 20% do universo de pessoas.
Após. realizada a disputa, o grupo vencedor passa a falar em nome

i  *de todo o corpo social e legitima suas decisões como democráti­
cas., através do us:o de uma palavra — maioria — retoricamente usur 
pada. A expressão "governo da maioria" dependeria, neste caso, de 
uma relação .aritmética, passando o número a diluir o conflito. 
A Democracia é confundida, no presente caso, com um mero procedi_ 
mente de legitimação:a eleição. Fala-se "Democracia" como sinôni 
mo de "governo da maioria", porém esquece-se que essa maioria po 
de traduzir apenas, a vontade de 20% do universo da população.

Por outro lado, acredita-se que ninguém faça sempre par 
te da maioria ou. da minoria. Todo indivíduo encontra-se junto à 
maioria de seus concidadãos em relação a algumas situações, pro



20

blemas ou reivindicações, assim como junto a uma minoria, relati 
vãmente a outros. Um cidadao, pode estar, hoje, clamando, com a 
maioria dos brasileiros, pelas eleições diretas, e, amanhã, com 
uma minoria, reivindicando a legalizaçao da uniao entre homosse­
xuais. Os grupos são permanentemente flutuantes. As lutas ê que 
são específicas.

Outra observação referente a "governo da maioria" ê a 
de que os governantes tomam decisões que, em alguns dos casos,seo 

notoriamente contrárias a vontade da maioria. Entretanto, são de 
cisoes tomadas por governantes democratas, que governam em nome 
da maioria.

Poder-se-ia também apontar que a expressão "governo das 
maiorias" não ê uma fórmula que opera como condição de sentido ex 
clusiva dos governos que sao conceituados como democráticos. As 
maiorias expressam-se por certos tipos de procedimentos que po­
dem existir além dos governos das maiorias democráticas ou seja, 
em outros sistemas de maioria, como ê o caso da União Soviética 
e da China. Em realidade, grande parte dos problemas políticos re 
fere-se a conflitos e antagonismos emergentes das pretensões das 
mifto^iâs entre si-.- Vivemos imersos em sociedades pluri —fragmenta 
das, onde existe uma imensa gama de grupos de interesses exercen 
do pressões para que sejam resolvidas, a seu favor, as questões 
que os afligem.

Por outro lado, nos grupos que se dizem majoritários 
frente a outros ê, quase sempre, uma minoria que se mostra inte­
ressada em comprometer—se publicamente com suas reivindicações .
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Ou seja, em cada um desses grupos majoritários, são poucos os pos 
suidores de opiniões definidas; a grande maioria de seus elemen 
tos é notoriamente indiferente. Chega-se aqui a um ponto impor 
tante: parece que essa concepção de Democracia não supõe, neces 
sariamente,a existência de opiniões majoritárias sobre qualquer 
tema, tampouco requer que a ação do Estado, quando existe, a es; 
pelhe. Ao que tudo indica, a Democracia unicamente exige que aque 
les que governam satisfaçam, periodicamente, a maioria dentre 
seus eleitores, com o fim de se manterem no poder.

Caberia, aqui, lembrar um comentário sempre feito
por L. Warat11 em suas aulas de Epistemologia na UFSC:

"0 p-n.oc.zdim2.nto- zlzitofial mz n.zcon.da 
muito o-ó fz&tat, dz Ano Novo, ondz n.z-
- novam-iz aò zipzn.a.nça.6 dz comzçan. no 
dia Azguintz uma nova z mzlkon. vida.
M aò, dzpoió tudo continua iguouL oo A no Uzlko”.

Metáfora forte que faz pensar nos atuais "processos 
de redemocratização" de alguns países da América Latina.Pensa-se 
principalmente no sonho brasileiro, ou melhor, na festa das Dl 
RETAS JÃ. Ou na euforia argentina no dia seguinte ao triunfo elei 
toral de Alfonsin. Como no 1? de janeiro, o povo sonha com a so 
lução mágica de seus conflitos e angústias, vivendo a Democra — 
cia como um produto perfeito e acabado. Ora, a Democracia não ê 
uma emergência mágica. Ê um processo onde podem ocorrer recuos ,e 
derrotas. Saber perder também faz parte da Democracia, embora, 
dificilmente pense-se em perder quando soam os sinos na noite de 
31 de dezembro, ou no 15 de março da "Nova República".

Certamente, não se poderia- refletir sobre a 
história de um significado sem um olhar crítico. Portanto,
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não se deseja deixar passar em branco os processos de manipula — 
ção das maiorias nas sociedades. As opiniões pré-fabricadas e de 
formantes não podem definir a Democracia, ainda que aceitas — co 
mo definição — pela maioria. A manipulação da massa de brasilei­
ros que houve a partir da : idéia das DIRETAS JA, como advento â 
democratização do pais e, posteriormente, a apresentação de Tan- 
credo Neves como o "salvador" do processo de redemocratizaçao ê 
um exemplo típico de manipulação das maiorias. Isto porque, atra 
vês da proposição de eleições diretas, os manipuladores conseguan 
fazer com que as massas as vejam como sinônimo de D^emocracia. Ê 
interessante observar que os discursos a favor da democratização 
do país falam apenas em eleições diretas. Esquecem de falar do 
tipo de aparato estatal que possuímos, do espaço público que aso 
ciedade civil deveria ocupar e não ocupa, etc. A idéia de Demo — 
cracia é colocada como algo a ser implantado com a simples mudan 
ça dè uma legislação. Como se a Democracia se esgotasse na esco 
lha direta, pelo povo, de seu presidente.

Por outro lado, o fato da "memória nacional" ser bas — 
tante fraca, favorece a que um partido como o PMDB, o qual hã me 
nos de quatro meses do dia 14 de novembro de 19 84, clamava intran 
sigentemente pelas DIRETAS JÂ em nome da vontade nacional, ao ser 
esboçada, nessa data, pelo grupo de apoio ao candidato do PDS, a 
possibilidade da eleição direta, haja negado tal possibilidade sob 
a alegação de que esse acontecimento; "agora, seria caracteriza­
do como golpe". Onde e como fica a "vontade nacional" tão procla 
mada pelo PMDB? Ao que tudo indica, uma vez assegurada a estratê
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gia eleitoral, nao interessa ao partido, que se diz porta-voz da 
vontade nacional, a realização desse desejo. O PMDB acaba fázen 
do, também sua,a.frase de Nâpoleao (citada pelo .candidato do 
PDS) que há pouco tempo o horrorizou: "Em política:, , o único er 
ro é perder".

Em IÇstados que buscam a Democracia, como é o caso do 
Brasil,o descompasso entre manifestações populares que exigem 
eleições diretas e a apropriação pelos partidos políticos dos 
mecanismos de decisão política pode gerar o estabelecimento ape 
nas formal da democratização no pais, sem falar na possibilida­
de de uma não transição ã Democracia.

Por outro lado, mesmo que houvesse eleições diretas 
para Presidente, não se poderia esquecer que elas podem tornar- 
-se

"um í>i.mpte,s filtuat, de.-ixa.ndo Intacta 
a e.A ttiututia polZt-ica e. so cZal, se. não 
v-ie.fie.rn acompanhadas de. outfias ^ótimas 
de. -inte,A.ve.nção polZt-ica"12 .

2.3. Com base em Denis L. Rosenfield, ressaltar-se-ia 
a importante vinculação entre a Democracia e o Estado Moderno. 
Não se está fazendo referência, aqui, ao conceito grego de demo 
cracia, mas ao de democracia moderna.

A partir do momento em que o Estado passa a desem 
penhar o papel de estruturador da sociedade, a Democracia torna- 
-se uma nova forma de regime político, ganha existência própria 
e exerce o controle da sociedade desde fora. Ela deixa de ser o 
governo do povo, — uma forma de organização política na qual
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existe um espaço público: a ãgora ou a praça pública, onde os ci 
dadaos se dao coletivamente uma "forma de governo", cujas deci­
sões sao elaboradas graças à confrontaçao de opiniões e a sua 
deliberaçao pública —.para se tornar uma forma de legitimação do 
próprio poder estatal.

A liberdade política que possuíam os gregos de inter 
vir na cena pública contrapoe-se a uma moderna forma estatal de 
organizaçao do espaço publico que, em nome de uma necessária re 
gulaçao dos conflitos sociais e do bem comum, reduz a possibili 
dade de participação dos cidadãos nos assuntos públicos.

Diz Rosenfield que

"a tn.ans fen.encia do pn.ocesso democrá­

tico público de. tomada de. decisões , 
que dava £on.ma ã comunidade., patia um 
centro de. poder situado acima da socie­
dade. acan.fie.tou uma fie.0tiganização poli 
tica das relações humanas, resultando 
numa tfians fiotimação dos próprios concei 
tos de. ' espaço publico' ou 'governo da 
maioria’ . . . A de.mocn.acia 'moderna po 
de. inclusive, vir a significar uma me 
ra aparência de participação política, 
embora a sua significação ^originaria 
seja precisamente a. de uma efetiva par 
ticipação dos indivíduos nos assuntos 
pãblicos"13.

Segundo N. Bobbio, ,durante o século XIX, a discussão em 
torno da Democracia desenvolveu-se, principalmente, através de 
um confronto entre as doutrinas predominantes da época: o libe­
ralismo e o socialismo.

O ponto de partida da concepção liberal, conforme N. Bcb



25

bio,14 foi o célebre discurso de Benjamin Constant sobre "A Liber 
dade dos Antigos Comparada com a.dos Modernos", em que dizia que 
a liberdade dos modernos, a qual deveria ser promovida e teempre 
aumentada, ê a liberdade individual com relação ao Estado, ou se 
ja, ê aquela liberdade manifestada concretamente pelas liberda­
des civis e pela liberdade política (embora nao necessariamente 
estendida a todos os cidadãos); enquanto que a liberdade dos an­
tigos é a liberdade entendida como participação direta na forma 
Çao das leis, através do corpo político, do qual a assembléia dos 
cidadaos é a máxima expressão * Identificada a Democracia própria 
mente dita, sem outra especificação com a Democracia direta, foi 
sendo afirmada a idéia de que a única forma de Democracia compa­
tível com o Estado liberal era a Democracia Representativa ou Par 
lamentarista, onde a tarefa de fazer as leis concerne, não a to 
do o povo reunido em assembléia, senão a um corpo restrito de re 
presentantes eleitos por aqueles cidadãos a quem se reconhece os 
direitos políticos.

Para essa concepção, a participação no poder político, 
que até então havia sido considerada como o elemento caracteri — 
zante do regime democrático, também ê vista como uma das liberda 
des individuais que o cidadão reivindicou e conquistou frente ao 
Estado Absoluto e é redefinida como a manifestação, que indo além 
do direito de expressar sua própria opinião, de reunir-se ou as 
sociar-se para influir sobre a política do país, compreende tam 
bêm o direito de eleger representantes no parlamento e de ser 
eleito.

Parece que a concepção liberal sobre a Desaocracia apoia 
-se muito mais na idéia de "representação" que na de"governo das
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maiorias". Desse modo, poder-se-ia dizer que o ponto de partida 
da conceituação liberal da D.emocracia é o GovexjiQ Representativo.

Ainda conforme N. Bdbbio, ao longo de todo ', o curso de 
discussões que chega até os nossos dias, o processo de democrat! 
zação, como está sendo desenvolvido nos Estados que hoje são cha 
mados de liberais, consiste em uma transformação mais quantitati 
va que qualitativa do regime representativo. Nesse contexto hijs 
tõrico, a Democracia não se apresenta como uma alternativa ao re­
gime senão como seu complemento. Não se dá a ,sua transformação 
e sim, a sua correção. Tal correção é procurada sobretudo por um 
conjunto de regras processuais; entretanto, a garantia juridici^ 
ta é impotente parâ  fazer-nos ver/que o..que..as. normas garantem, muitas 
vezes, a realidade violenta. Assim, a Democracia ê confundida ocxn 
o Estado de Direito. 0 ideal democrático ê confundido com o ideal 
jurídico. A história democrática se perde na sincronia das leis,

|
e a democracia representativa é, no fundo, garantida pela "repre 
sentação" da Democracia.

A linha de desenvolvimento do conceito de. ...Democracia 
nos regimes representativos deve ser procurada em duas direções: 
a) Na progressiva ampliação do direito de voto, em principio res 
tringido por critérios, baseados, principalmente, na renda, no se 
xo, na cultura e na religião (os pobres, as mulheres e. os analfa 
betos não podiam votar). Hoje, a tendência é deixar a idade como 
o único critério restritivo. Vincula-se, dessa maneira, a idéia 
de Democracia â de sufrágio universal, b) Na multiplicação de õr 
gãos representativos. 0 limite às assembléias legislativas, aos



poucos estendeu-se a outros órgãos do poder local, para finalmen 
te chegar aos chefes de Estado15.

O pensamento liberal preocupa-se com o estabelecimento 
minucioso das regras que regulam o procedimento das decisões po­
líticas, porém parece dar pouca importância ao conteúdo das decî  
sões. Na Democracia Representativa termina importando mais o "co 
mo decidir" que o "quê decidir", isto ê, há uma preocupação enor 
me em excluir-se as decisões que podem contribuir de algum modo 
para a extinção de algumas regras do jogo. 0 resto é secundário. 
Neste sentido, o modelo da Democracia Representativa . ê apenas 
formal. Poder-se-ia também nomeá-la de Democracia Erocessual, ca 
racterizada pelos chamados procedimentos universais. Ao que pare 
ce, neste modelo, o relevante ê que os procedimentos de represen 
tatividade e de decisões políticas sejam legalmente cumpridos. 
Quanto ao representante da sociedade e o conteúdo de suas respec 
tivas decisões, são secundários. Assim, os poderes constituídos se 
distanciam cada vez mais da sociedade e as instituições "repre — 
sentativas" tornam-se um mero instrumento de dominação do Estadò.

Contemporaneamente, os cientistas políticos começam a 
contrapor ao significado formal de Democracia, um outro, a que 
chamam de substancial. Poder-se-ia então reconhecer a ambivalên­
cia do termo Democracia entre o formal e o substancial. 0 senti 
do de Democracia formal conota um conjunto de meios desligados 
dos fins. No segundo sentido, (o substancial) a Democracia apa­
rece conotada a partir de um conjunto de fins, sobretudo o fim 
social. A formal seria a que se restringiria ao regime político
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de um Estado; desde que este possuísse governantes, instituições 
e leis "democráticos" estaria caracterizada a Democracia. Aqui 
não é colocada a questão da sociedade civil como constituinte do 
processo democrático, melhor dizendo, o seu papel neste processo 
já estaria detalhado nitidamente nas leis: escolher seus represen 
tantes junto ao "governo democrático". Em suma a Democracia for 
mal é o Estado de Direito. A substantiva seria a que se reconhe­
ceria como um processo aberto, tendo como elementos constitutivos
o Estado e a sociedade civil. A Democracia substantiva seria a 
Democracia lefortiana.

Até aqui refletiu-se sobre algumas concepções de Demo­
cracia que podem ser vistas, em maior ou menor medida, como as 
idas e vindas das crenças liberais em torno da Democracia. Elas 
sustentam-se em quatro crenças fortes:

1 - A demo cracia é um sistema pronto e 
acabado de normas e princZpios que po_ 
de funcionar eficazmente e sem inconve 
nientes, se contar com homens Zntegros 
e bem intencionados. 0 sistema democrã 
tico é perfeito; se não dá. certo e por 
culpa dos homens. 2 - As instituições 
democráticas precisam ser livres mas, 
simultaneamente, fortes, para garantir 
[sem que sejam derrubadas as institui­

ções) a liberdade do povo, a qual, me­

ta fisicamente, as sustenta. 3 - 0 po_ 
der do Estado precisa submeter-se ao 
Vireito,. como se as significações das 
normas fossem ditadas, anonimamente, por 
vozes provenientes de um lugar sem his_ 
tÕria. Normas transparentes para que a 
parte da sociedade beneficiada possa ela 
borar sua culpa em relação a desigual-
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dado. doA homenA . A de.mocsia.c-ia. llbeAal 
moAtAa-Ae pAofundamente pAeocupada com 
a dzA-igualdade entAe oA homenA, admlte
- a e A e utlllza da •lei paAa atenua-la.
4 - Aa noAmaA e aA InAtltulçõeA demo — 
cAatlcaA de.ve.rn funclonaA pafia toAnaA e{jL 
cazeA ceAtoA pAlncZploA como o da AeA_ 
ponAabllldade doA goveAnanteA e o dl — 
Aelto que oa cldadaoA tem de que Ae eA_ 
tabeleq.a e publlclte aA AazoeA de. todo 
ato de. podeA que. AobAe eleA Ae. exeAça .

Ao comentar o modelo democrático na tradição liberal, 
Lefort afirma que ele foi confundido com um sistema estritamente 
político, ou seja, com o conjunto de regras em virtude das quais 
o poder determina inteiramente o regime social. Os principais tra 
ços desse modelo seriam:

1 - A legitimidade do podeA e aAA eguAa 
da pelo £ato de. que. o A dlAlgenteA pAo_ 
vêem de. uma conAulta popular, a qual 
peAmlte à mato Ata man-ile.Atah.-A e., dando, 
aAA-im, faofima a vontade geAal. 2 - íAte 
pA.occd-ime.nto -impl-icd em uma compe.t-iq.ao 
entAe, pelo me.noa , do-iA poAtulanteA-ho_ 
menA e. equlpeA ou paAt-idoA. 3 - A compe 
tlq.ão Aupõe, poA Aua vez, a lÁb.eJtdade... de 
oAganlzaqRo e. de. expAeAA ão das paAteA,
4 - A Ae.pe.t-iq.ao da conAulta populaA, a 
InteAvaloA AegulaAeA , exige tambêmapAo_ 
teq.ão da m-inoA-ia tou doA m-inoA-iaA\ e., 
e.Ape.c-ialme.nte., Aua Ae.pAe.Ae.ntaq.ao peAma 
nente. naA aAA emblelaA, onde A.ào Aelte- 
AadaA, ne.AA&A InteAvaloA, conAultaA aô  
bAe. d-ive.AAaA medldaA de. -inte.Ae.AA e. pú­
blico. 5 - A potência polZtlca tem um 
caAatZA limitado. Ele gaAante. a Indepen 
dêncla do podeA judlclaAlo, que e o uni 
co capaz de gaAantlA aA llbeAdade e a
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segurança do cidadão, dentro dos limi­
tes da lei. 6 - Ve um modo geral, o po_ 
der está submetido ã lei; a modifica — 
ção das leis ou a criação de novas ê o 
privilegio de uma assembléia represen­
tativa de todo ò povo16.

Para Lefort, a força de expansao desse modelo demons­
tra sua coerência. Mas também afirma que o preço pago por essa 
coerência ê um formalismo do modelo, cujos efeitos fantasmagõri. 
cos foram denunciados por teóricos marxistas, os quais, em li­
nhas gerais, seriam: a manipulação das leis eleitorais pela cias 
se dominante; o abuso dos governantes na utilização dos órgãos 
de informação; o apoio dos grandes grupos financeiros às poli ti. 
cas que lhes convêm; a existência da corrupção que introduz re 
lações de clientelismo e a distribuição de favores; e, finalmen 
te, o escamoteamento, pelo sistema liberal, de uma desigualdade 
fundamental entre os sujeitos políticos, cuja maioria, privada 
de poder e de riqueza .(devido a sua dependência econômica) , na­
da mais faz que contribuir para um processo que, de qualquer mo 
do, terminará por confirmar esta situação.

Lefort não rejeita totalmente essa crítica marxista ao 
modelo liberal, porém ressalta que se deve problematizã-la na 
medida que ela desvaloriza os fenômenos políticos para poder pro 
mover o econômico.

2.4. Conforme Bobbio,17 para algumas versões do socia­
lismo, o ideal democrático também se apresenta como um elemento 
integrante, necessário, mas não constitutivo do Estado. "O que 
diferencia a doutrina socialista:da liberal no que tange â demo 
cracia é o modo de entender o processo de democratização do Esta
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do. Primeiramente, o sufrágio universal, que para o liberalismo 
ê o ponto de chegada, para o socialismo constitui somente o pon 
to de partida1,1. Além disso, o aprofundamento do processo de demo 
cratização, para os socialistas, se produz de duas maneiras;: atra 
vés da crítica â Democracia representativa e â continuação de al. 
guns aspectos da Democracia direta, bem como péla procura de que 
a participação popular se estenda desde os õrgãos de decisão po 
lítica até aos de decisão econômica, de alguns centros do apara 
to estatal às empresas, da sociedade política à sociedade civil.

Outras vertentes sustentam que as formas jurídicas da 
eleição e as garantias que o Direito proporciona à liberdade 
de expressão e associação não são suficientes para adjetivar um 
Estado ou um governo de democrático.

Ainda consoante N. Bobbio18 , na Comuna de Paris, Marx 
encontrou alguns elementos para uma nova forma de Democracia, a 
qual ele chamou de auto governo dos produtores, que difere do 
sentido representativo da Democracia em quatro pontos: 1 - Supe 
ração da distância entre o poder legislativo e o executivo, em 
troca de um organismo de trabalho que executaria, simultaneamen 
te, as duas funções. 2 - Extensão do sistema eleitoral a todas 
as instâncias do Estado. No regime da democracia representati — 
va, dar-se-ia, pelo contrário, a subsistência de õrgãos relativa 
mente autônomos, e não, representativos. São seqüelas do perío­
do anterior à Revolução Francesa e à instituição do parlamento, 
as quais continuam a formar parte do aparato estatal. Seria, por 
exemplo, o caso da magistratura, do exército e da , burocracia.
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3 - Os representantes eleitos conservam seus cargos por todo ...-o 
tempo de mandato, o qual ê irrevogável. Na Comuna de Paris, os 
representantes teriam seus cargos sempre em estado de reconside 
ração. Eles poderiam ser revogados a qualquer momento, corres­
pondendo-lhes sempre uma responsabilidade plena. 4 — A democra 
cia comunal tenderia à descentralização máxima de suas funções, 
em comunas rurais que enviariam seus representantes a uma assem 
blêia nacional.

P. Sêverac191 diz que a Democracia possui um sentido 
constitucional: o sufrágio universal e em consequência, a exis 
tência de uma representação popular legítima. Se toda constitui, 
ção política ê a construção jurídica de um poder soberano e de 
regras que regulamentam a relação do soberano com o povo, a de 
mocracia ê o "gênero da constituição, uma vez que ela identifi­
ca o povo e o soberano"... Para o citado autor, ê nesse sentido 
que deve ser entendida a expressão "República Democrática" uti­
lizada por Márx e Engels quandò dizem:

"no-ò-io pafitido e.. a c.lai,òe tfiabalhado- 

fia òo podem chegafi ã dominação ó.ob a 

fofima da fiepública demo cfiãtica. EAta 

última e á fofima e ò p e d f i e a  da d itada  

fia. do pfiotztafiiado como jã  o idemonò — 

tfiou a gfiande fievolução ffiance&a ".

Entretanto ê o próprio Sêverac que reconhece um outro 
sentido para á Democracia, quando se refere ao povo, no sentido 
clássico do termo, isto ê, à pequena burguesia.

Esses dois sentidos funcionariam de modo coerente se a 
Democracia fosse entendida como uma "fase histórica" dé transi­
ção ou de hesitação entre, o poder da burguesia e o do proletaria
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do. Fase histórica de hesitação porque o democrata representa­
ria a pequena burguesia, portanto, uma classe intermediária no 
seio da qual são escamoteados os interesses das duas classes opos 
tas (burguesia e proletariado), onde o democrata se imaginaria 
acima ou fora dos antagonismos das duas outras classes. De tran 
sição porque seria um poder anterior à real ditadura do proleta 
riado. (Seria neste sentido que se deveria entender a fórmula 
de.Lênin: "Ditadura revolucionária democrática do proletariado e 
do campesinato"?).

Para o marxismo, de antes de 1917, a Democracia é en­
tendida no seguinte limite histórico:

"o movimento proletário pode reivindi 
eo.fi a democracia, uma vez que ete é, 
ao nZvet dos valores da epoca, a con 
tinuação da obra histórica da revolu­
ção francesa, devendo, portanto, in 
cluZ-la na sua luta contra a monar- 

! quia"2-0 .
Em' outras palavras, a Democracia deve ser incluída 

na revolução social. Seria em função disso que, segundo P. Sêve 
rac, os partidos obreiros alemães e russos se intitulavam "so 
cial-democratas".

A reivindicação da república democrática, isto é, do 
parlamento eleito pelo sufrágio universal teria, em uma certa 
medida, ura valor tático: permitir, com a representação, a expres 
são política da luta de classes e com isso, tornar explícitas as 
alianças e os antagonismos.

Acredita-se poder afirmar, seguindo a linha de pensa 
mento de Séverac, que essa concepção de Díemocracia só é coloca 
da como questão do Estado e, como tal, somente ao nível de rela



ção entre as classes. Nesse sentido e enquanto houver classes 
distintas sõ se poderá falar de "democracia de classes"; assim 
ê que, "com a abolição definitiva das classes', a democracia de 
ve desaparecer simultaneamente com o Estado". E importante res 
saltar que este desaparecimento é gradualmente proporcional a 
um outro: o das classes 'distintas.

O binômio Democracia/ditadura seria apenas aparente­
mente paradoxal. Isto porque, para Séverac, a "natureza de cla£ 
se" do poder se encontra articulada com o binômio : maioria/mino 
ria. Em toda sociedade de classe, os exploradores são a minoria 
e os explorados a maioria. Quanto mais a minoria é restrita em 
número, mais sua dominação é autoritária. O despotismo ê a figu 
ra limite que revela a natureza do poder de classe: a ditadura. 
Inversamente, o poder proletário se mostra desde o primeiro mo 
mento aquilo que é: uma ditadura. Entretanto, é uma ditadura da 
maioria sobre uma minoria. Desse modo, se o limite da D.emocra 
cia burguesa é a ditadura de uma minoria, a ditadura do proleta 
riado se realiza como poder da maioria, ele se concretiza em um 
poder unânime, isto ê, em ausência de poder21.

Parece , que a dificuldade política do socialismo sovij: 
tico contribuiu para a insistência com que tem sido colocada a 
questão da Democracia pelos marxistas:

"Como conciliar a questão da democra­

cia com a da natureza de classe)do Es_ 
tado quando o Estado burguês, tenden- 
cialmenie ditatorial., nos oferece os 
únicos exemplos historicamente durá­

veis de democracia, e quando o Estado 
reputado proletário se mostra como 
sendo a ditadura mais dura dos tempos
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modíSinoi ?"22. .

Alguns teóricos do eurocomunismo tentaram resolver es 
te problema: a) Reconhecendo o valor trans-histõrico da democra 
cia:

"Em sizoLt-ida.de., a dzmocAac-ia e. anteJiiofi 
cL e.x-it>te.ncÁ,a da busiguz-S-ia enquanto tal 
e. e.la -óc btizv-iv e. fiã a. ò o cá, e. da de. de, cJòoá- 
í>e,ò , ao Eòtado e, ao t> o c-ía£Ã.-i mo" diz 
Carrillo23.

A função política dos partidos do proletariado consis 
te portanto, para Séverac, em transformar o Estado tal como ele 
existe, progressiva e interiormente, pela construção de uma re­
lação de forças favoráveis ã Democracia e contra o autoritaris­
mo: seria a democratização. b) Sendo aceito que a forma burgue 
sa da democracia ê irredutível, porém histórica e socialmente li 
mitada, muitos marxistas acreditam que deve-se, aí, acrescentar
novas formas.de democracia direta ou democracia de base, inspi-

i ^rada em experiencias históricas da democracia proletária.

2.5. A Democracia ê algo que a maioria das pessoas 
acredita poder experimentar repentinamente, diz Lawrence Goodwyn21* .

Lamentavelmente, acrescenta, unicamente consegu^ 
mos experimentar formas muito abstratas de falar e de racioni- 
nar sobre a experiência política da democracia. Ditas abstrações 
encobrem a realidade sobre a qual acreditamos estar falando e 
pensando. As abstrações têm um intenso valor emocional para to 
dos, em qualquer latitude. Trata-se, para o citado autor,de abs 
trações capitalistas ou marxistas e as pessoas crêem que uns e
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outros descrevem modos de conduta que são essenciais, para atin 
gir-se uma ordem social razoável. 0 mais importante, diz Goodwyn, 
é que quando cometemos erros políticos nossas abstrações nos 
consolam, lembrando-nos que, apesar de temporários retrocessos, 
estamos ainda no caminho de uma "boa sociedade".

A linguagem democrática ê uma parte essencial da es­
trutura da moral contemporânea. Socialistas e liberais possuem 
uma forte dependência do imaginário democrático qúe inventaram. 
Porém, esse imaginário ê confuso. Realmente não se sabe muito so 
bre o significado, as funções e os efeitos da Democracia. A he 
rança democrática aparece, dessa forma, muito mal compreendida. 
Uma obscuridade que ocorre, não porque a sociedade não consegue 
exprimir bem seus pensamentos, mas sim porque as pessoas nao acá 
tam conviver com a ambivalência, com o antagonismo, com o con­
flito, com o plural, os quais são a essência da democracia. As 
pessoas, em geral, estão sempre buscando uma transparência que 
nunca poderá ser encontrada.

Por outro lado, alguns pressupostos sobre as questões 
que envolvem a Democracia fundamentam-se na aceitação, em certa 
medida inconsciente, da idéia de progresso. Parece que a mesma 
montagem impulsiona as correntes ideológicas do liberalismo e 
do marxismo. A idéia de progresso lhes está tão arraigada que 
não se apercebem do alto grau de abstração e mitificação que ela 
acarreta. O compromisso ideológico em seu redor é tão grande que 
esquecem todas as provas acumuladas contra ela. Aceitam — ideo 
logicamente — como ponto pacífico, que o sistema democrático pro
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gride. Porém, não nos ê advertido, por exemplo, que as socieda­
des, baseadas em um sistema produtivo de grande escala tendem a 
tornar-se, cada vez mais, hierárquicas, entretanto, menos demo 
cráticas.

Infelizmente, a hierarquia vem se transformando, com 
muita insistência, em uma nota designativa da Democracia. As eva 
sões psicológicas incrustradas no pensamento capitalista e mar 
xista, diz Goodwyn, tornaram difícil que se possa imaginar o que 
fazer com a nossa dependência das hierarquias do século XX. A 
lei da hierarquia organizacional pode ser considerada univer — 
sal, uma vez que ê compreendida dentre as mais divergentes ideo 
logias25.

Os marxistas, entre as mais variadas tonalidades, vêem 
esse elemento ideológico no sistema burguês ou liberal, mas não 
conseguem explicar essa mesma orientação que eles adquiriram his 
toricamente a partir da fórmula "Todo poder aos sovietes"; , do 
operariado ao campesinato, que logo se transformou na fórmula 
"Todo poder ao Partido", que finalmente se converteu em "Todo 
poder ao Comitê". Que melhor exemplo de hierarquia do que este?1. 
Uma expansão da organização hierárquica que reduz as possibili­
dades de um espaço político democrático.

É importante lembrar que evidentemente, ainda hoje, 
enfrentam-se duas versões básicas do mundo, cada qual tentando 
apresentar-se forte e homogênea em face da outra. Ambas se recu 
sam a mostrar a existência dos antagonismos que atravessam a so 
ciedade. É necessário compreender que a questão da democracia



situa-se, precisamente, nos lugares antagônicos, e ela bem pou­
co tem a ver com as versões consolidadas do mundo. Elá ê , sem 
pre a possibilidade de se aceitar as diferenças e o novo. Acre­
dita-se que ao nível das versões homogêneas do mundo não se po 
dem dar as representações democráticas que nos propõe Lefort.

A partir do que foi exposto, pode-se afirmar que tan 
to o LIBERALISMO, como o MARXISMO pensam a Democracia em termos 
JUBID.ICISTAS. Ou seja, a vêem apenas como regime político. Tal. 
vez por isso, preocupam-se sempre e apenas com o aparato esta­
tal e com as leis que o regulam. Por outro lado, parece que con 
cebem a Democracia como algo que pode ser "implantado" de um mo 
mento para o outro, bastando para tal que se modifique as leis 
e/ou os governantes. Não conseguem vê-la como algo que está per 
manentemente se refazendo. Tampouco como um processo do qual par 
tiçipam sociedade civil- e Estado.
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Notas do Ca p í t u l o I

1 Esta idéia foi esboçada por Habermas em relação à esfera púbir 
ca em seu livro Mudança Estrutural da Esfera Pública. Rio de 
Janiero, tempo brasileiro, 1984. p. 13.

2 UNESCO. Democracy in a world of tensions. Paris, 1951. p. 527.
Apêndice II.

3 Embora digam Benn S.I. e Peters R.S., em seu livro Los Princi 
pios Sociales y el Estado Democrático, às páginas 385. Tradu 
ção de Roberto Vernengo. Ed. EUDEBA. .̂ Buenos Aires, 1984, que 
podemos , encontrar usos pejorativos da expressão ...Democracia 
utilizados há. mais de cem anos.

** Ver a respeito o livro de Luis Alberto Warat. A Ciência Jurí­
dica e seus dois maridos. Santa Cruz do Sul, Faculdades Inte 
gradas de Santa Cruz dò Sul, 1985. 165 p.

5 Neste sentido diz Roland Barthes em S/Z. Coleção Signos, Lis 
boa, Ed. 70, 1980 às páginas 14 e 15 que. "Por definição a co 
notação ê uma determinação, uma relação, uma anáfora, um traço 
que tem o poder de se relacionar com menções anteriores ou ex 
teriores a outros lugares do texto (...) Topicamente, as co
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notações são sentidos que não estão no dicionário, nem na gra­
mática da língua em que um texto ê escrito (...) Analiticamen­
te, a conotação determina-se através de dois espaços: um espa 
ço sequencial, série de ordem, espaço submetido â sucessivida- 
de das frases, ao longo das quais o sentido prolifera por imer 
são, e um espaço aglomerativo, em que certos lugares do texto 
se relacionam com outros sentidos exteriores ao texto matêriál 
e formam com eles uma espécie de nebulosas de significados. To 
pologicamente, a conotação assegura uma disseminação limitada 
dos sentidos (...) sobre a superfície aparente do texto. Semio 
logicamente, a conotação ê ponto de partida de um código Ique 
não será nunca reconstituído), a articulação de uma voz que e£ 
tá tecida no texto. Dinamicamente, ê um domínio a que o texto 
está submetido, é a possibilidade de exercer esse domínio. Hiŝ
toricamente, induzindo sentidos aparentemente referenciais (mes

~ ! . mo que não sejam lexicais), a conotação funda uma , .literatura
(datada) do significado. Funcionalmente, a conotação, engendran
do por princípios o duplo sentido, altera a pureza da comunica
ção: ê um "ruído", voluntário, cuidadosamente elaborado, intro
duzindo no diálogo fictício do autor e do leitor, numa palavra
uma contra-comunicação. Estruturalmente, a existência de dois
sistemas considerados diferentes, a denotação e a conotação ,
permite ao texto funcionar como um jogo, pois cada sistema re
envia para outro, de acordo com a necessidade de criar certa
ilusão. Ideologicamente este jogo assegura vantajosamente ao
texto (...) uma certa inocência; dos dois sistemas, denotativo



e conotativo, um deles evidencia-se: o da denotação; a denota­
ção não é o primeiro dos sentidos, mas finge ser; sob tal ilu 
são, ela não ê, finalmente, senão a última das conotações (aque 
la que, simultaneamente, parece inaugurar efechây. a leitura) , o 
mito superior graças ao qual o texto finge voltar ã natureza da 
linguagem, â linguagem como natureza (...) â denotaçao, velha 
deidade.^ vigilante, astrita, teatral (está) encarregada de re­
presentar a inocência coletiva da linguagem".
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2.1. De um modo geral, os estudiosos1 afirmam ser o 
Totalitarismo "um fenômeno próprio do nosso século". Fenômeno 
este que transcende qualquer teoria sobre a história.

0 vocábulo "totalitário" apareceu, pela primeira 
vez, no Oxford English Dictionnary, procedente da Contempory 
Review, de abril de 1928: "O fascismo renuncia a seu papel de 
regime totalitário e se lança no campo eleitoral em igualdade 
de condições com seus adversários". 0 Times, de Londres, em no­
vembro de 1929, publica: Uma reação contra o parlamentarismo (...) 
em favor de um Estado 'totalitário' ou unitário, quer seja fas 
cista ou comunista". Estes dois primeiros registros tendem.a in 
cluir no Totalitarismo (como muitos autores o fazem, ainda atual­
mente) o fascismo, o comunismo, o nazismo e o governo de um úni. 
co partido. Por outro lado, nos Estados Unidos, o pensamento li_ 
beral, ao condenar radicalmente o nazismo e o stalimismo, os 
adjetiva com o vocábulo "totalitarista". Mas, quando da realiza 
ção do 19 Congresso da American Philosophical Society, em 1940, 
foi julgado que a expressão Estado totalitário era restrita e 
inaceitável, uma vez que o "Estado" é sempre "de direito" e, ao 
ser qualificado de "totalitário", deixa de ser um Estado2.

Diante dessa afirmação, poder-se-ia dizer que muitos



liberais ignoram ou se recusam a investigar os "modelos" de Es 
tado que não estejam dentro de seus padrões.

O pensamento liberal, via de regra, nao consegue ver 
o Estado além de um poder institucionalizado. Como bem mostra o 
professor José Maria Gõmez3,

" . . .  £ conhecido o modelo de operar 
da concepção j uridicista, diss olvendo 
todas as dimensões do poder do Estado 
na lei. Trata-se de uma representação 
implantada com o triunfo das revoZu  — 

ções do século X.VUI, que passam a 
afirmar o direito positivo como funda 
mento do novo poder instituZdo  ( . . . ) .  

Através da Lei, o indivZduo racional 
e razoãveZ reina (por ser .s.ua fonte 
e objeto último), enquanto que o po­
der transforma em legZtima sua . força 
[eZe e obedecido em função da confor­

midade de seus atos com o : mandamento 
legal) . 0 carãter geral da Lei e assim 
eregido em garantia tanto da liberda- 
de quanto da iguaZdade. Em consequên­

cia, seu próprio fundamento — e, por 
cons eguinte, o do Estado — SÓ pode ser 
pensado em termos contratuais como 
acordo ou pacto a que chegam partes 
consideradas iguais. Vessa maneira o 
Estado de Vireito se torna um dique 
de contenção da tirania e do despotis 
mo. Ao mesmo tempo o Vireito se afir­

ma como ciência autônoma que reconhe 
ce na Lei Suprema o princZpio de expli
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cação do podzn. na i> o cZídade., ao conóa 
QfiafL os dZfizZtoò do ZndZvZduo- cidadão 
e. aò ZnòtZtu-íçõe.6 jufiZdtco poXZtZcaò 
do Estado, dzpoòZtãfilo da òobefianta 
jufiZdtca e. populaK. ( . . . )  E aí>i>lm o 
jutildiclòmo de. cunho ZlbeltiaZ constfLÕZ 
a tie.ptio.6 cntação do Estado, òuje.Zto e.x 

te.fiZon. ã socte.dade., que. Zncaftna o ln 
tecesse. Ge.n.aZ ou Bem Comum e funda éua 
zxtstzncZa e. sua ação h.acionalizadoh.a 
no VZfizZto " .

As explicações sobre o surgimento do Totalitarismo 
variam conforme o conceito que se tenha desse fenômeno. Alguns 
consideram que a complexidade das modernas sociedades, e, prin­
cipalmente, das modernas economias, motivaram a sua _ori:gem. Ou 
tros relacionam o seu nascimento como o acesso das massas â par
ticipação política, motivado pelas grandes catástrofes milita —l
res e econômicas do século XX. Esses desastres teriam feito com 
que as massas perdessem a confiança nos antigos valores e, ao 
mesmo tempo, teriam debilitado as organizações particulares, ato 
mizando, portanto, as massas e fazendo delas "prêsa fácil" para 
os manipuladores totalitaristas. Aqueles que defendem esta idéia, 
acentuam a participação das massas e a supressão de organiza — 
ções particulares como traços característicos do T o t a l i t a r i s m o . 

Entretanto, nao explicam porque outras sociedades que sofreram 
também desastres econômicos e militares, como a norte-americana, 
não tenham desenvolvido as mesmas características totalitaris — 
tas14.



i*8

Uma terceira explicação leva a origem do Totalitaris­
mo ao campo da filosofia política. Dado que, para alguns, _ as 
ideologias totalitárias estão relacionadas ao marxismo, ê atri 
buído a este o aparecimento daquele5.

Uma quarta corrente relaciona o surgimento do fenôme­
no totalitário ao anti-semitismo :e . ao imperialismo racista.

Todas estás explicações parecem indicar que um dos pro 
blemas para aqüeles que investigam o Totalitarismo reside na uti 
lidade do próprio conceito. Para Karl Friedrich, por exemplo, o 
Totalitarismo é caracterizado pela existência de um único parti 
do (de massa), em geral dirigido por um líder carismático, por 
uma ideologia oficial, pelo controle da economia pelo partido, 
pelo monopólio dos meios de comunicação e das forças armadas e 
por um sistema terrorista de controle policial e político. Estas 
várias características não podem desenvolver-se, na visão de 
Friedrich, sem a ajuda dos instrumentos proporcionados pela mo 
derna tecnologia6. Para o referido autor, há uma diferença cru 
ciai entre as antigas formas de absolutismo, tirania ou ditadu­
ra e o totalitarismo, o qual se caracteriza pelo controle abso 
luto da sociedade, anteriormente inalcançãvel sem os meios pro 
porcionados pela tecnologia moderna.

Em face da conceituação do Totalitarismo como um sis 
tema historicamente específico de governo, poder-se-ia questio­
nar como classificar sistemas políticos que contenham algumas das 
características acima descritas e outras consideradas democrãtjL 
cas? E ainda, como adjetivar Estados que usam amplamente a coer
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ção e a repressão porém, carecem de. "base tecnológica"?
John H. Kantsky7 concebe o Totalitarismo como um con­

junto de métodos utilizados em determinadas circunstâncias, por 
um ou vários grupos para; controlar um governo. Dentre os países 
em via de desenvolvimento, Kantsky distingue o Totalitarismo da 
aristocracia e seus aliados e o Totalitarismo dos intelectuais.

Spiro8aponta as seis principais características.do fe 
nômeno totalitário: 1 - A perseguição de um objetivo único,for 
mulado de modo positivo (hegemonia racial, ditadura do proleta­
riado, rápida industrialização de uma economia atrasada, etc). 
Todos os recursos do sistema são submetidos à realização do gran 
de objetivo, os outros são esquecidos. Assim, é elaborada uma 
ideologia para explicar toda .a realidade em função do "grande ob 
jetivo" e dos obstáculos que se tem que vencer para conseguir a_l 
cançá-la. Fazendo apelo, ao alcance do "grande objetivo", conde­
na-se e elimina-se tudo e todos os que possam desviar-se do pro 
pósito principal. Contudo, é esse mesmo grande objetivo que, em 
realidade, nunca pode ser alcançado, visto que é a perseguição a 
ele, a sua única "raison d'être". 2 - A imprevisibilidade, a 
incerteza e a insegurança das leis. Essas características valem 
tanto para as pessoas do povo, como para os membros de base e 
até para os principais auxiliares do chefe totalitário, cujavon 
tade é lei; portanto, o destino de qualquer um pode ser mudado 
a qualquer momento. Resulta disso, um sentimento de insegurança 
que conduz â irracionalidade e ao terror. A Alemanha de Hitler, 
a URSS de Stalin e a China de Mao-tse-Tung passaram por essa ex
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periência. Mas, o próprio Spiro reconhece que apesar da imprevi. 
sibilidade, da incerteza.e da insegurança serem as característi 
cas mais marcantes do totalitarismo, são também as mais suscetí 
veis de serem moderadas e até eliminadas, quando se conservam ou 
se desenvolvem as outras características do regime totalitário. 
Na URSS põs-Stalin, por exemplo, percebe-se uma crescente preo 
cupação com a promoção de uma "legalidade socialista". .3 — A 
violência militar e paramilitar. O amplo uso da violência orga 
nizada ê um claro distintivo dos sistemas totalitários. Confor 
me Spiro, a urgência dos objetivos de cujo êxito depende o si£ 
tema inteiro, justifica tal violência dirigida, principalmente, 
contra determinados segmentos da população, como a burguesia 
ou os judeus. É o método utilizado pela polícia (aqual geral — 
mente opera segundo normas não conhecidas da população) que, pa 
ra Spiro, faz distinguir os regimes totalitários dos outros.
4 - A supressão de associações ou organizações não oficiais. Eis 
ta supressão diz respeito âs organizações ou associações que não 
estão encaminhadas para o objetivo primordial do regime, sendo 
concomitante â coordenação política forçosa das entidades, cuja 
existência ê anterior ao estabelecimento do totalitarismo. Spi. 
ro considera que esta característica ê encontrada em todos os 
tipos de regime, mas, somente em caso de guerra ,ou de crise.
5 - A participação forçosa nas organizações públicas. Ilustran­
do esta afirmação com o percentual de votantes — 10 0% — na URSS 
e na Alemanha nazista, afirma Spiro que o fato ..da , tecnologia 
das comunicações ser controlada pelo regime, contribui para a
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inclusão de toda a população no processo político. 6 - A univer 
salização do objetivo essencial e único do sistema de reformar 
a humanidade à sua imagem. Esta característica é, para o citado 
autor, a menos marcante, visto que', outros regimes (o dos Esta 
dos Unidos, por exemplo) adotam a mesma atitude, a qual parece 
estar relacionada com as condições econômicas, culturais e so­
ciais das sociedades modernas ou em via de desenvolvimento.

O compromisso com uma ideologia não é incluída nas ca 
racterísticas acima referidas, uma vez que

"também caracteriza òl&temai que éão 
considerado 6 não - to talltarlo 6 . Muitos 
socialistas democráticos, patie.ce.rn tão 
lln.me.me.nte. comprometidos com suas ldeo_ 
loglas quanto os nazistas ou os stall 
nlstas; [entretanto] , a diferença es_ 
tã não no compromisso, senão no con­

teúdo das Ideologias j . Essas l. . . ) Ideio 
loglas mudaram com o tempo, porém atua 
vê* de processos diferentes. Vo mesmo 
modo, as pess oas vinculadas a multas 
religiões organizadas, mantem também 
um compromlss o IdeolÕ glco .

Por outro lado, durante a guerra fria 
foram feitos repetido a esforços, espe 
clalmente nos Estados Unidos, para for 
mular uma Ideologia com a qual o ’ mun 
do livre ' combateria a Ideologia so- 
vlêtlca. ( . . . )  portanto o compromisso 
Ideológico não parece ser uma caracte 
rZstlca exclusiva do totalitarismo"*.

Raymond Aron localizou alguns elementos para definir



"a - 0 ie.ndme.no totalitário Intervem 

em um .regime que. dá a um partido o mo_ 

nopÕllo da. atividade polZtlca. b - 0 

partido monô.pollsta basela-se em uma 

Ideologia ã qual ele confere uma auto_ 

rldade absoluta e. que., por conseguin­

te, torna-se a verdade oficial do E£ 

tado. c - ?a>ta expandir essa verdade 

oficial o Estado s e reserva um dupZo 

monopólio ’ o dos meios de. força e o 

dos meios de. pers uasão . 0 .co.nj unto 

dos meios de. comunicação , rádio, tele 

visão e. Imprensa são dirigidos pelo E-ó 

tado. d - A maior parte\ dai atlvlda- 

de.i> econômlcas e. pro flsslonals estão 

submetidas ao Estado e tornam-se, de. 

um certo modo, parte do proprlo Esta 

do. Como o Estado e Ins eparãvel de. sua 

-ideologia, a maioria das■ atividades 

eaonomlcas e. profissionais são colori 

das pela verdade, oficial. e. Tudo pas_ 

sa a ser, a partir de. e.ntão, ativida­

de. do Estado e. toda atividade está 

submetida ã Ideologia; uma falha ou 

erro cometido no campo da atividade
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economica ou profissional e., simulta­

neamente uma falha ideológica. Vonde, 

no ponto de chegada, uma po titização, 

uma transfiguração ideológica de. to­

dos os erfios ou falhas possZveis dos 

indivíduos e. em conclus ão ,■ um terror 

a fe. policial e ideológica"  10

Consoante Celso Lafer11 ao comentar a obra de Hannah 
Arendt, o Totalitarismo, como uma nova forma de governo e de 
dominação, baseado na organização burocrática, no terror e na 
ideologia, demonstrou que não há limites ã deformação do homem. 
Para este novo fenômeno os estudiosos não possuíam nem catego — 
rias nem respostas, visto que ele apareceu tanto como um desdo­
bramento da utopia capitalista (o nazismo) quanto da.socialista 
Co stalinismo) v. Para Hannah Arendt, a gênese do Totalitarismo pro 
vêm, principalmente, do anti-semitismo moderno e do imperialis­
mo. 0 ..anti-semitismo moderno é fruto das tensões entre o Estado 
e a sociedade civil, que surgiram na Europa a partir da Revolu­
ção Francesa, com a expansão da igualdade e a extensão da cida 
dania. Assim, os judeus que estavam vinculados ao fortalecimen­
to do Estado, absorveram e catalizaram as irritações da socieda 
de civil. Aqui, há que fazer-se uma distinção entre o anti-semi. 
tismo tradicional, caracterizado como padrão; de tolerância e de 
exclusão e o anti-semitismo moderno, como padrão de racismo e 
inclusão. Aquele possuía notas religiosas e econômicas: os ju-
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deus eram tolerados em função do papel religioso que desempenha 
vam — como testemunhas teológicas da verdade do cristianismo — 
e pelo seu papel econômico — como agentes de um embrião monetá­
rio em uma economia tradicional. Entretanto, eram excluídos da 
sociedade, formando uma comunidade ã parte, dotada de um perfil 
próprio e obedecendo as suas próprias leis. O antiTsemitismo mo­
derno resulta das transformações ocorridas na Europa do final 
do século XVIII. Estas transformações induziram a uma dissolu — 
ção da chamada "sociedade tradicional", através do também deno 
minado "processo de modernização". Dentre os diversos fatores 
do processo de transformação está a extensão da cidadania a no­
vos grupos (entre eles os judeus). A inclusão e assimilação dos 
judeus â "civitas" gerou manifestações de intolerância não ape­
nas contra alguns judeus (que contribuíam para o fortalecimento 
do Estado através de sua ajuda financeira e de suas ligações in 
ter-européias) mas a toda "raça" judaica.

O aparecimento do anti-semitismo moderno, como instru 
mento de manipulação do poder no interior do sistema político, ê 
importante para a compreensão do fenômeno totalitário na medida 
em que ele antecipa, na visão de Hannah Arendt, dois ...de seus 
meios de ação: o conceito de "inimigo objetivo" (o anti-semitis 
mo moderno é um ataque não a um judeu, mas aos judeus em geral) , 
e o uso da mentira, (desfigura-se os fatos para ajustá-los ãs 
necessidades do sistema).

Quanto ao imperialismo, ele seria,, para Hannah Arendt, 
o resultado da emancipação política da burguesia que surgiu quan



do esta assumiu a gestão do Estado, expandindo a sua vocação de 
dominaçao, ao exportar, para o resto do mundo, o capital supér­
fluo na Europa. As consequências políticas do imperialismo tam 
bém trouxeram uma prefiguração do Totalitarismo, isto porque: 
através do racismo, ele gerou nos europeus a perda Ido sentido 
.da realidade no contacto com outros povos. Essa perda teria pro 
duzido insensibilidades que possibilitaram o advento do genocí­
dio; através do expansionismo, ele gerou a vocação para a domi­
nação global do Totalitarismo; e, por intermédio da burocracia, 
o imperialismo encontrou a solução para a onipresença de sua 
gestão. Esse novo mecanismo de administração de massas prefigu­
ra o alcance da arbitrariedade do totalitarismo.

Ao traçar este pequeno leque de sentidos manifestos 
sobre o Totalitarismo, tencionou-se situá-lo semanticamente e, 
simultaneamente, ressaltar o reconhecimento da importância de 
outras concepçoes, embora nao pareçam de todo satisfatórias, vis 
to que, em geral, nao consideram, como Castoriadis, que

"a historia e a criaçao de &ZgnZfica­

do — e não pode haver ' explicação ' de 
uma criação, apenas um entendimento ex 
post facto de seu signi ficado . Isso e 
de modo especial verdadeiro para a 
criação indiscriminada de significa  — 

dos originais e irredutíveis, os quais 
estão no proprio cerne das varias for 
mas de sociedades e culturas — suas 
significações imaginarias sociais e 
as instituições nas quais estão inse



fiidai. Mai ( . . . )  com o Itotalitakiimo 
nÕi noi do.ffiontamoi com algo diferen­

te, ( . . . )  noi deffiontamoi com a cfiia- 
ção do i em-^iigni ficado; ( . . . )  a hiitÕ 
fiia, como tal, não faz ientido: a ki.6 

tÕfiia não 'poiiui1 iignificadoi , Á 

hiitÕfiia é o campo onde emefige o dig­

nificado, onde ele é cfiiado. Oi iefiei 
humanoi — antkfiopoi — cftiam dignifica 
do; e elei ião também capazei de cfiiafi 
aquilo que e completamente de-i pfio vido 
de iignificado"12 .

A humanidade contém possibilidades imprevisíveis
e desconhecidas. A não aceitação dessas possibilidades-leva o homem 
a ignorar a criaçao do sem-significado, a deduzir fenômenos im 
precedentes através de precedentes, a negar

"o nouo na kiitÕfiia, conitfiuZdo na do_ 
\ minante metafZiica da hiitÕ fiia, a ia 
befi, a ptievaléncia doi doii eiquemai, 
libeftal e mafixiita, pafia oi quaii, pofi 
pfiiamente falando, não hã nem lugafi 
nem itatui pafia um fiegime como o fiui 

; io"13 .

O tratamento que Claude Lefort dispensa ao Totalita — 
rismo coincide com o de Castoriadis em vários aspectos, dentre 
eles, o da aceitaçao do imprevisível, do indeterminavel e do 
incontrolãvel na natureza humana e, por conseguinte, o reconhe­
cimento do novo na histõria. Novo esse que.pode ser o Totalita­
rismo ou a Democracia; que é ignorado tanto pelos liberais quan
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to pelos marxistas. Ambos coincidem.também na afirmação de que 
em todo sistema totalitário surgem focos sociais de resistência, 
que escapam ao projeto de domínio total e, desse modo, nos ensi 
nam a decifrar ó sentido de uma prática política democrática.

2.2. Para Lefort, ê impossível compreender-se

"a dinâmica da dzmo ch.acia z da polZti 
ca contzmpo h.ânza s&m uma anãlisz do 
fzndme.no totalitãfiio, como constitui­

ção de. uma nova  ' foAmação social' szm 
ph.e.czde.ntzs na histosiia” lh .

Para tanto, urge o rompimento com as ciências so 
ciais, inclusive com a ciência política, visto que, para que se 
possa analisar o Totalitarismo há que aceitã-,lo como uma nova 
forma de sociedade. Ora, a ciência política nao se questiona 
sobre as formas de sociedade,, pois, para ela, inexiste tal pro 
blemãtica. As ciências sociais em geral, estão baseadas em uma 
versão única do mundo e "explicam" a história através da rela­
ção causa-efeito, desconhecendo o que Castoriadis denomina de 
sinergia:

"a concatznação de. fatos 'não fizlacio 
■ nados intzh.namzntz' mas cozxistindo 
zxtzAnamzntz; tais fatos ou acontzci- 
mzntos, pfiovocam o apah.zcimznto dz fz 
nomznos situados zm outh.o nZv&l, pos 
suindo uma significação quz dz longz 
th.ansczndz a dz suas 1 caiusas1 " 15 ..



A Lefort interessa primordialmente a compreensão da 
essência de fenômenos de sociedades políticas, como o -.Totalita­
rismo e a Democracia.

Apreender a natureza do Totalitarismo significa par 
tir da idéia de "forma de sociedade" e por conseguinte, da acei­
tação de diversas formas de sociedade. É necessário, .portanto, 
que se rompa com os pressupostos das ciências sociais porque 
"tanto o marxismo quanto a ciência política nos levaram a desco 
nhecer a idéia de forma de sociedade... V16 O marxismo só consi­
dera

"como reais as relações de produção 
e as relações de classe a ela ligadas. 
A posição ocupada pe.to pode.fi, os fun­

damentos de. s ua autoridade, a repre — 
s entação que. JLhe. e atribuZda pasie.ce.rn 
condicionadas pela natureza e pela di 
nâmica do modo de produção, ! { . . . . )  o 
maA.xi.Amo deixa s upor que haveria uma 
rede de atividades e de relações eco_ 
nomicas e sociais que poderZamos con­

ceber nela mesma. 0 que ele dissimula 
é que estas atividades e estas rela 
ções implicam a existência de um espa 
ço comum de coexistência no interior 
do qual os homens fazem uma experiên­

cia do que ê desejável e indesejável, 
legZtimo e ilegZtimo, imaginário e 
real, possZvel e impossZvel, ate mes_ 
mo verdadeiro e falso, bem e mal"17 .

Enfim, o estabelecimento exclusivo de critérios econô
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micos ou sõcio-econômicos a serviço de objetivos diversos impli 
cará, sempre, para Lefort, na denegação do político.

Por outro lado, os politõlogos

"definem í e a  objeto de aonhzc.-ime.nto,. a 
partir da construção ou da de.tim.ita — 
ção de. uma ordem de. fatos particulares.

0 fato polZtico adquire. I . . . )  ^ ê u  es_ 
tatuto cientZfico na medida  em que. se. 
distingue, de. outros fatos particula­
res econômicos, jurZdicos, sociais, e-ó 

té-ticos, etc. ( . . . )  t por esta dife — 
renciação que os cientis.tas ( . . . )  en 
contram a condição de seus procedimen 
tos de conhecimento. Mas, não interro_ 
garam a forma de sociedade na qual se 
tores diversos, de atividades se dis­

sociam. Mão se perguntaram sobre o sen 
tido desta separação. Sobretudo, não 
compreenderam que a delimitação apa — 

rente de um setor da polZtica possuZa 
ele próprio uma significação polZtica, 
uma significação não particular, mas 
geral"18.

Eles não compreenderam que a formação do espaço social 
ou seja, do político, inscrevia-se nesse acontecimento.

Para Lefort, falar de Totalitarismo ê muito mais do 
que falar de um novo modelo de regime político. É ir bem mais 
além da análise de um Estado que ê dirigido por uma minoria,que 
possui todos os poderes e cuja sociedade civil é composta de ci_ 
dadãos passivos e oprimidos. Falar do Totalitarismo



"e. Znvocah uma outha noção do polZtZ- 
ao: não cZhcunAche vê-lo e.m um Ae.toh 
de. ZnAtZtuZçõe.A o de. atZvZdadeA de.te.h 
mZnadaA no -i.nte.hZoh de. um plano dado, 
o e.Apaço-AoeZedad.e.; maA conce.b eh a 
conAtZtuZçao dzAte. e.Apaço não no Ae.n 
tido juhZdZco, maA no AzntZdo AZmbÕlZ 
co do t.e.hmo" 19 .

2.3. O lofcalitarisjKd ê um novo modelo de sociedade po 
litica onde os dois poios, Estado (em sentido estrito) e socie­
dade civil sao mostrados como indivisíveis; eles sao apresenta­
dos como de tal modo identificáveis um no outro, que não se con 
segue distinguir o que faz parte de um ou de outro. Onde o po 
der estatal aparece como o poder social, que concentra em si to 
das as forças da.sociedade. Isto porque o conhecimento dos fins 
últimos da sociedade faz com que ele se apresente como o único 
poder capaz de condensar as reivindicações sociais, ^traduzindo 
"em ato um discurso anônimo - discurso estranho pois é o discur 
so da ciência e, simultaneamente, do povo"20 . Desse modo, ê mui 
to natural que ele encarne o polo do saber e o da ação.

No sistema totalitário, o lugar do poder ê confundido 
com a posição daqueles que detêm a autoridade. E essa confusão 
nao ® acidental. . 0 poder ê, paradoxalmente,, pessoal e .̂.'impes­
soal e o Estado aparece, através do partido, no centro de todas 
as atividades sociais. Aqui,
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"não hã ò e.pafiação zntfio. a poé-íção doi 

. d-ífi-íge.nte.6 e o pode.fi, m m  entsie. o% po- 

. do.fi de. E&tado e a ò o c-i e da de.. A no.ção 

de. uma ò o a-indadi cÃ-v-it apaga-A e." 21 .

Parece que uma das principais estratégias de legitima 
çao do poder totalitário reside exatamente nessas identificações. 
Somente quando há identificações é que nao se percebe os confli 
tos, as diferenças e as divisões.

O Totalitarismo não apaga apenas os sinais da divisão 
entre o Estado e a sociedade civil. Ele anula, também, os da di 
visão social interna. Esclarece-se desde já, que o sistema tota 
litário não faz desaparecer as divisões, os antagonismos e os 
conflitos sociais. Assim como não extingue a clivagem entre o 
Estado e a sociedade civil. Acredita-se que o que ocorre ê a 
anulação desses sinais. Eles são apagados apenas no nível dis — 
cursivo, ou melhor, os sinais da sociedade diferenciada do Es 
tado, aqueles da sociedade heterogênea, distinguida pela varieda 
de de comportamentos, opiniões, hábitos, crenças, etc, são de^ 
locados para a imagem das "sociedades imperialistas estrangei — 
ras" ou para "o,perigo ao retorno da sociedade do passado". Em 
seu lugar, surge a representação da sociedade transparente, de 
acordo consigo mesma. Desse modo, ê difundida a idéia de uma 
sociedade, onde haveria uma única maneira de ser — a melhor— aí 
entendendo-se um único modo de agir, de produzir, de pensar, etc. 
E, tudo isso, sendo desenvolvido em um espaço e um tempo homogê
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neos, nos quais não se permite a fragmentação, o conflito, aplu 
ralidade dos processos de socialização e a "imaginação do livre 
brotar e do livre desabrochar das energias coletivas".

O discurso totalitário, como qualquer outro discur­
so,22 possui representações que compõem a matriz ideológica do 
seu sistema. Ao analisá-las, Lefort adverte que sua importância 
nao advém da novidade, pois elas "derivam de uma experiência do 
mundo que a democracia inaugurou", mas sim do fato de que deixa 
ram de ser representações latentes para verem-se

" caAAzgada-ò de. uma pote.ncÃ.a de. a^A.ma 
ção do òefi do t>oc,ial que. a-ò ^az alcan 
Ç.CLA. uma e.{si.c.ãc'La c.ompZe.£ame.n£e. nova 0. 

aA nxpõe. també.m a um de.6tX.no novo"Z3.

Desde já, ressalta-se os fantásticos desdobramentos ou 
bifurcações que cada uma das representações totalitárias efe­
tuam, bem como seus intercruzamentosj como podem ser vistos a 
seguir.

Aqui não serão descritas todas as representações, com 
suas respectivas bifurcações e intercruzamentos, apenas serão 
feitas referências àquelas que foram:consideradas mais signifi­
cativas para o entendimento do fenômeno totalitário. Por outro 
lado,, torna-se necessário acrescentar, que há uma concordância 
geral de que muitas das representações ou dos traços caracterís 
ticos do Totalitarismo ressaltados por Lefort, e que são de su 
ma importância, pois traduziam a essência do sistema totalitã — 
rio, desapareceram ou tornaram-se menos relevantes. Obviamente,
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o totalitarismo em 1985 não ê o mesmo de 1917 ou o de 1945 a 
1953. Entretanto, e apesar de aceitar o novo na história como 
ato permanente, para Lefort o importante ê a detectação dessa 
monstruosa nova forma de sociedade política que surgiu a partir 
da implantação daquele fenômeno.

A primeira representação sobre a qual se gostaria de 
tecer algumas considerações ê a do "povo—Uno". Ao negar a dife­
renciação como elemento constitutivo da sociedade, o totalita — 
rismo estabelece o fundamento de uma sociedade sem classe, que 
carrega consigo e para si o princípio da homogeneidade eda trans 
parência. Nessa perspectiva, o povo é confundido com o proleta­
riado, o qual, por sua vez, é concebido como a classe universal, 
onde se fundam

"todoò o-ò e.Zzme.ntoá que. tfiabaZham na 
e.dt&Á,caç.ão do loc-ialtòmo-, pn.opA.tame.n- 

: te. jatando, não e. mcu-ó uma cta&òe. no
tnte.fitoh. de. uma 0 0 c.-ie.dadz e.Atã.atÁ.fiÁ.ca 
da; e. o povo na òua e.iòe.ncta ( . . . ) ; £ £  

í>a tmage.m combtna-òe. com a de. um po- 
d&A-uno, pode.fi conce.ntx.ado no& ZZmt- 
tzi> do Õngão dtn.tge.nte. ( . . . )  que. não 
pode. i>e.K ao me.t>mo tzmpo fatgufiado e. 
znunctado òe.não pon um grande. ou- 
tsio"2l> .

O grande Outro é o onisciente, o benéfico, o todo po 
deroso, o dirigente. É o guia do povo, ao mesmo tempo que dele 
faz parte. Ele faz parte do povo, mas necessita dele se afastar 
para guiã-lo. Seria como se ele compusesse o todo (o corpo so-
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ciai) e ao separar-se dele, valesse por ele. Esse grande Outro 
pode chamar-se Stalin, Mao ou o partido.

Como se disse ha pouco, os caminhos das representações 
sempre se bifurcam. A figura do povo-Uno é sustentada pelo Ou­
tro benéfico, mas também o ê pelo Òutro maléfico, o inimigo. Â 
imagem do povo-Uno combina-se com a desse elemento diferenciado 
que ê o inimigo. Hã que fazer-se essa combinação, para que a 
crença em uma sociedade sem conflitos, portanto sem . divisões 
desemboque ; na ilusão de uma sociedade única e homogênea. O 
discurso totalitário necessita fazer, contínua e permanentemente 
apelo aolM e ao Mesmo. Porém, quem sustenta a unidade e a homoge­
neidade da sociedade ê o inimigo.

Ele pode surgir a qualquer momento, em qualquer lugar, 
com qualquer atitude que exceda os limites do empreendimento to 
talitãrio. Ele é o desconhecido,. o indeterminãvel, o imprevisí­
vel, o incontrolável. É o representante da "antiga sociedade" , 
é o emissário do "imperialismo estrangeiro" (o representante da 
antiga sociedade é apresentado como vinculado a centros estran­
geiros). Ele é o de fora, é o Outro, ê o inimigo. Nessa perspec 
tiva, a divisão existente não é constitutiva da sociedade. Não 
ê uma divisão interna mas, entre o interior e o exterior, entre 
a sociedade e seus inimigos. Desse modo, os adversários reais 
do regime, isto é, aqueles que não permitem que sua criativida­
de seja "planejada" pela organização estatal, aqueles que não 
aceitam que seus desejos sejam fabricados pelo partido, os que 
não acatam a idéia de unidade e transparência da sociedade são



65

fa n ta s t ic a m e n te  tra n sfo rm a d o s  na f ig u r a  do O u tro  m a lé f ic o .

M u ita s  v e z e s  a c r ia t iv id a d e  e /o u  a auto no m ia são ap re  

s e n ta d a s  como a n o rm a lid a d e , como d e s v io s  da r a z ã o . A hom ogenei­

dade s u r g e , a s s im , como n o rm a lid a d e ,;, como s e n s a te z  e a l ib e r d a  

de como lo u c u r a .  Nada m ais  le g ít im o  p o r t a n t o , que a e x is t ê n c ia  

de h o s p it a is  p s iq u iá t r ic o s  d e s t in a d o s  aos lo u c o s , i s t o  ê ,  aos 

l i v r e s .  O h o s p it a l  p s iq u iá t r i c o ,  no E sta d o  t o t a l i t á r i o ,  c o n s t i. 

t u i - s e  num e s t i l o  e s p e c ia l  de c a s t ig o ,  uma vez que t r a n s m it e , si, 

m u ltan eam e n te, um c a r á t e r  c ê n ic o  e uma nova form a de j u s t i f i c a ­

ção que não ê m a is  ê t i c o - l e g a l  senão id e o ló g ic a .  Sua fu n çã o  pri^ 

m it iv a  d i f e r e n c ia - s e  d a q u e la  a d ju d ic a d a  ao D i r e i t o ,  c u ja  fu n d a ­

m entação se e n c o n tra  na t r a n s g r e s s ã o  a v a lo r e s  s o c ie t á r io s  tidos 

como fu n d a m e n ta is . No reg im e t o t a l i t á r i o ,  o h o s p it a l  p s i q u i ã t r i  

co r e p r e s e n t a  o c a s t ig o  â v io la ç ã o  a uma id e n t id a d e  id e o ló g ic a  

e , p o r o u tro  la d o , um a v is o  p a ra  to d o s os q u e , p o te n c ia lm e n te  , 

t ra n s g re d ir ia m  t a l  id e n t id a d e .

A r e p re s e n ta ç ã o  do in im ig o  pode le v a r  alguém  a denun­

c i a r  seu v iz in h o  p o r s u s p e it a r  que s e ja  "um agente do im p e r ià lis  

mo". E s s a  d e s c o n f ia n ç a  pode d e r iv a r - s e  de q u a lq u e r  a to  do " su s  

p e it o " ,  que não e s t e ja  p r e v is t o  como uma ação s o c i a l i s t a .  Forma-. 

- s e  a s s im , uma s o c ie d a d e  onde to d o s d e sco n fia m  de to d o s e , p o r 

i s s o ,  to d o s v ig ia m  to d o s . A s o c ie d a d e  t o t a l i t á r i a  é também "pa 

n õ p t ic a " . P o s s iv e lm e n t e , q ' p a v o r ao O u tro  fa z  com ;que :m u ito s 

não sõ o v ig ie m  m as, p r in c ip a lm e n t e ,  se v ig ie m .

C a b e r ia  à s o c ie d a d e  im p e d ir  a in t r o m is s ã o  de elem en — 

to s  que lh e  são e s t r a n h o s ;
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" t u d o  60, paòòCL como i><L o cofipo devei- 

-ò e aòò egu/casi-A e de -òua 'Lde.nt-ídade. ph.Õ_ 

pSL-ia, &xpu.í-6ando 6<luò d í je .t o ò ,  ou  co- 

' mo é z  d z v í ò ò í  {.echoA-èe . n o v a m e n t e  ao_ 

b/te isL me-òmo òubtfia-Lndo-òe ao faotia, 

e x o r c i z a n d o  a a m e a ç a  de um atinombamen 

to  que  a intAu-òãõ  de eZem en to ò  eòtna-  

nho-i 6a z  pe-òaA òobtie  e £ e " 2 5 .

Seria como se a integridade do corpo social dependes­
se da eliminação de seus parasitas. A eliminação dos inimigos 
da sociedade ê sempre realizada "em nome de um ideal de profila 
xia social".

O discurso totalitário apresenta a política, o direi­
to e o saber como elementos constitutivos da sociedade. Ora, se 
a sociedade é o povo, se este ê identificado com o proletariado, 
se o proletariado é o Estado e o Estado é o partido, em última 
análise, a soóiedade civil ê o próprio partido. Dessa maneira, 
o partido produz e exerce aqueles três elementos como se o fojB 
se pela sociedade civil. A unificação da política, do direito e 
do saber na figura do partido, aliada à identificação deste com 
a sociedade civil, legitima, senão todas, a maioria das ações 
do Estado totalitário. Assim, as idéias, os desejos e os inte­
resses sociais não surgem espontaneamente no seio do social; eles 
são criados e comandados pelo partido.

A noção do partido-Estado que tudo sabe, tudo dita e 
tudo pode, não entra em choque com a do povo, visto que, aquele 
ê „apresentado não apenas como um reflexo deste, porém, também 
como o seu guia. Como bem diz Lefort,
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"na lde.oZogla totaZltaAla a AepAe.se.n- 
tação do povo-Uno não está de. modo aZ 
gum e.m contAadlção com a do p a Ati do. 0 
paAtldo não apaAe.cz como distinto do 
povo ou do pA.oZe.tax.lado que. deZe. £ a 
qulnte.sse.ncla ... 0 paAtldo e. o pAoZc 
taAlado no se.ntldo da Identidade.. ls_ 
so ao mesmo te.mpo e.rn que. e. o se.u gula 
ou como dlzla Le.nln, .a conó ciência; 
oú, como dlAZamos nos fiztomando uma 
vcZka me.tã{soAa poZZtlca ... ao mesmo 
tempo . cm que. e. a sua cabe.ça. E t da 
mesma ^oAma, a Ae.pAe.-i entação do povo- 
-Uno não zstã e.m contAadlção com a 
de. um povo todo-pode.Aoso, onls elente., 
com a Ae.pAe.6 entação, llnaZme.nte, do 
EgocAata —  paAa Ae.tomaA o te.Amo de. SoZ 
jcnltsyn — falguAa úZtlma <ide.sse po- 
d(LA"26 .

A "organização" ê a segunda representação que compõe 
a matriz ideológica do Totalitarismo. A "sociedade jsocialista"
— a nova sociedade — é apresentada como sendo a única organiza­
ção, compreendendo uma rede de microorganizações. Uma vez mais, 
ocorre a bifurcação: por um lado impõe-se a imagem dessa vasta 
organização, onde prevalece a noção de uma racionalidade imanen 
te ao social; os membros dessa sociedade lã encontrariam, prede 
terminados, o estatuto e a função da sociedade como um todo. Po 
rém, por outro lado, essa mesma sociedade é percebida como uma 
matéria amorfa a organizar, que necessita da intervenção perma 
mente do "grande Outro"", para dar-lhe vida e ordem. Somente "o
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grande Outro" asseguraria a essa caótica sociedade uma identida 
de, seus caminhos, seus limites e sua homogeneidade. Entretán — 
to, ele também age através dos membros da sociedade. Desse modo 
é que o "homem socialista" ê o homem que necessita ser organiza 
do, todavia, ao mesmo tempo, ele é o próprio organizador dá so­
ciedade socialista. Acredita-se poder afirmar que, quando desen 
volve o papel de organizador, o membro da sociedade socialista ê 
o Outro benéfico; o "homem socialista" é um pequeno egocrata. Ex 
plicando melhor: ê o homem da "organização"; ele está impresso 
nela, mas, ao mesmo tempo, ele é o seu organizador, o engenhei­
ro social.

"mas Impo rta, S obretudo, situar a ar­

ticulação das duas Imagens — chaves , 
a do corpo e a da máquina. Em um cer 
to sentido são bem divergentes • ImpJtl 
cam uma ambigüidade do mesmo gênero 
Num dos casos, o agente polZtlco se 
encontra dissotvldo em um n õ s  que fia 
La, ouve. — te o reaJL — através dele , 

Identlfalcando-se, assim, com o parti­

do , com o corpo do povo e, no meimo momento,, 
pela mesma Identlfalcação, falgurando — 

-se cabeça desse corpo, atrlbulndo-se 
a consciência. Mo outro caso, o mesmo 
agente revela-se ao mesmo tempo, peça 
da máquina ou um dos seus Órgãos, ou 
correia de transmissão — metãfaora fatie 
qlientemente empregada — e maqulnlsta- 
-atlvlsta que decide sobre o faunclona 
mento e a produção da sociedade " 2 7 .
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Lefort afirma ainda que a noçaò_de organização, exa­
tamente quando suscita a.do organizador, evidencia uma . améaça 
sobre a substância do corpo político, fazendo aparecer o social 
no limite do inorgânico.

A idéia de uma "auto-criação da sociedade", do homem 
social e historicamente novo é outra representação da ideologia 
totalitária, que serve, principalmente, de justificativa.', para 
as açoes presentes e, sobretudo, para os sacrifícios que são so 
licitados âs gerações do tempo de transição. A fé na edificação 
permanente do socialismo, em um "futuro radioso.";, aliada à idéia 
da auto-criação de uma nova sociedade — a socialista - justifi­
ca qualquer tipo de sacrifício. Entretanto, contraditoriamentet 

a idéia de uma auto-criação permanente é acompanhada de uma re­
jeição total a qualquer inovação que extrapole os limites de um
futuro já sabido, de uma realidade, em princípio, já denominada.

í

Obviamente, a idéia de uma sociedade que se faz a todo momento 
não comunga com a de uma história já fixada. Ao que tudo indica, 
não ê apenas a democracia que possui suas contradições...

A imagem de uma sociedade límpida, sem conflitos, sem 
relatividades, sem incertezas e sem surpresas é sustentada pela 
representação da "transparência da sociedade" para si mesma. Mas, 
para que isso ocorra é necessário que haja o conhecimento total 
de todos os detalhes da realidade: social. Por isso o "homem so 
cialista" é sempre objeto de estudos e planos. ..O.., conhecimento 
dos "planificadores" ê apresentado como o da sociedade sobre si 
mesma. Talvez por isso seja desenvolvida uma intensa atividade,
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para propalar a todos os níveis e esferas, os objetivos e resul 
tados do empreendimento socialista. Detrás da "transparência " , 
há toda uma idéia de verdade absoluta, de conhecimento de tudo 
por todos, conhecimento esse, totalmente objetivo, e portanto, 
neutro. O mesmo ocorre com as leis e com o podér. Daí surge a 
necessidade do "plano". Esta representação ê percebida como a 
necessidade que a sociedade possui de ser prevista, determinada, 
direcionada e isto por que, (novamente a bifurcação) apesar de 
transparente, o corpo social possui uma opacidade imanente. Des 
se modo, ê o plano que dita os parâmetros do bem e .do mal, do 
verdadeiro e do falso, do normal e do anormal. Graças a ele, a 
sociedade socialista não se verá indeterminada, imprevisível e 
tampouco incontrolãvelr Ele garante a certeza do futuro glorio­
so da sociedade . ,

O Totalitarismo se instalou como regime político, utjL 
lizando-se das. ambigüidades da democracia burguesa, entretanto, 
sob o aparente refutamento de suas representações. ..Na realida­
de, ele subtraiu para si muitas de suas imagens, modificou-lhes 
a maquiagem e as fez constitutivas de sua matriz ideológica. Ob 
viamente é a justificativa da abolição das representações bur­
guesas que legitima a intervenção estatal em todos os domínios 
da sociedade civil, para suprir as desigualdades entre os ho­
mens, acabando com os privilégios provenientes da riqueza de um 
pequeno grupo. A ilusão da organização da produção sob a dire­
ção dos trabalhadores — em realidade de seus representantes, os 
quais coincidentemente, os representam também perante o partido
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— surge como abolição do "antagonismo de classes", outro elemen 
to característico da sociedade burguesa. Assim, a gerência da 
vida econômica da sociedade pelo Estado é mostrada como necessã 
ria para poder fazer desaparecer a exploração dos assalariados 
pelo patronato, bem como „ a . repartição desigual das riquezas 
e dos benefícios e, o mais importante, a exploração .do homem 
pelo próprio homem. Ficariam todos, desse modo, miticamente s_i 
tuados em um mesmo pé de igualdade na sociedade.

A anulação dos sinais da divisão entre Estado e socie 
dade civil, bem como a da divisão social interna são crenças in 
dispensáveis para que a lei e o saber caminhem juntos com o po­
der, e também para que este, o qual em última análise ê o parti 
do-Estado, tire de si mesmo "todo e qualquer princípio da lei 
e do conhecimento"28.

Figurando como o Partido do proletariado e para o pro 
letariado, somente ele pode decidir sobre a produção do saber, 
assim como, somente os órgãos estatais possuem a capacidade de 
agir em nome do interesse do povo-proletãrio. Aqui :ê interessan 
te ressaltar que se um membro da sociedade socialista guiser . agir 
conforme seus interesses, necesssita de uma autorização especial 
do Partido, o qual, quando autoriza, o faz em nome da sociedade 
socialista.

A noção de autorização leva àquele mecanismo que cons 
titui, possivelmente, o mais complexo e o mais escamoteador do 
Estado totalitário: a burocracia. São os procedimentos burocrá­
ticos, as razoes burocráticas, ou as questões burocráticas que
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justificam qualquer açao política — punitiva ou premiativa — do 
poder. A "racionalidade burocrática", logicamente regulada, trans 
forma tais ações em atos.puramente racionais e, por conseguin­
te, em atos objetivos e neutros.

Os aparelhos burocráticos do Estado, com seus infini­
tos formulários e questionários, adicionados âs informações co 
lhidas "ao acaso" pelos pequenos burocratas, submetem esse amon 
toado de dados ao computador que o transforma no .mais ..perfeito 
perfil ideológico de cada membro da sociedade. O Estado totali­
tário abomina a idéia de privacidade ...

Paralelamente, é desconcertante verificar a solidez 
da burocracia face â fragilidade dos burocratas, que não possuem 
segurança alguma quanto â permanência em seus cargos ou funções 
em razão da sujeição dos órgãos administrativos estatais ao po 
der político, qual seja, ao Partido. O paradoxo existente é mui 
to bem expresso por Lefort: "A burocracia ê idealmente tudo e os 
burocratas nada". Obviamente, não se está fazendo 'referência, 
aqui, aos altos funcionários da administração, pois estes, não 
raro, ocupam uma excelente posição dentro do Partido.

Por outro lado, o Partido-Estado necessita de uma ba 
se fiel, que lhe garanta a estabilidade do regime. Essa fideli­
dade é, muitas vezes, obtida através da dependência material dos 
pequenos e médios burocratas. É o medo de, a qualquer memento, per 
derem o lugar que ocupam que os torna fiêis. 0 efeito dessa éstra 
têgia. ê o melhor possível: uma classe acomodada, servily depen­
dente, enfim, uma classe inteiramente controlável.
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Lefort sustenta a tese da existência, na URSS, da bu 
rocracia como classe. Para este autor — discordando de alguns 
textos de Marx — a abolição da propriedade privada não acarreta 
o desaparecimento da classe dominante ... Em seu aspecto mais pro 
fundo a oposição entre classesêestabelecida nas relações de pro 
duçao. Neste nivél, a forma que possa ter a propriedade dos meios 
de produção não é determinante. O queõ'é,ê a separação e a opo 
sição do capital e do trabalho. O proletariado na URSS está ex 
cluído da gestão da produção e relegado a funções de pura execu 
ção. Isto basta para esclarecer sua natureza de classe explora­
da, frente aos setores sociais que tomam as decisões.

Acrescenta também Lefort, que como conseqüência de um 
modo de conduta específico, a burocracia cria um espaço de po­
der que se vai consolidando e estendendo, através de seus prooes 
sos decisórios, por toda a sociedade.

A gênese da burocracia no Estado totalitário só pode­
rá ser entendida se for relacionada, conforme o citado autor, ccm 
o tipo social que ela realiza, sob formas diversas, em todas as 
naçoes modernas. Entretanto, na URSS, ela ê um caso privilegia­
do, pois pode-se identificar perfeitamente a atividade propria­
mente social, mediante a qual a burocracia constitui o seu po 
der 29 .

Apesar de reconhecer que a importância atual e o- fun 
damento material da burocracia dependem de súa função na produ­
ção, afirma Lefort que sua gênese pertencei, â esfera .da políti 
ca.
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"aucla ptiÁ.me.Á.naí, asima.6 não ^onam a <lx 
tfiação da matò - val-ia no masico de. ■ uma 
Á.ndú& th.-La mode,h.na, ma-í> a conce.ntA.ação 
da auto tiídade. e.m mãoó de. uma mtnofi-ia 
dZn.Á.ge.nte., a e.xc.JLubão daò maòòaò da 
e-i^eAa onde. c-LsicuZam a6 Á.n{iotimaç.õe.t> e. 
t>e. tomam aò de.ctt>õe.& , a hZe.fiafLqutza — 
ção da& fiunçõe.0 o. a dt{ie.fie.nc.Á.aq.ão do6 
òaZãfiÁ.o&, a dtvtàão e.bth.i.ta da compe.- 
te.nc.-ia, ti&ò umÃ.ndo •* uma ofigan-Lzação ct 
e.ntZ^tca da de.í>lguaJLdade., que. òe. con 
ve.n.te.u no ptvLnc.ZpZo de. uma nova oph.e.í> 
ò ão de. cZaàt, e." 30 .

O Totalitarismo, através do controle do passado e do 
presente, torna o futuro determinável, planejãvel, previsível , 
portanto controlável. Controlando o passado, o Estado totalitá­
rio apaga-o conforme suas conveniências. O que resta de Lenin e 
Stalin hoje, ê um exemplo forte do acima referido. Celebra-se um 
passado convenientemente estereotipado para que opere como refe 
rente legitimador no projeto de dominação. Desse modo, poder- 
■rse-ia afirmar que a "memória coletiva" ê criada pelo Estado to 
talitário. Não que a sociedade não possua memória; o que ocorre 
ê que há uma memória oficial, imposta pelo poder estatal. Ela 
deixa de ser espontânea, heterogênea,conflitiva; deixa de sur­
gir da história da sociedade política para ser fabricada pelo 
Estado.

O Totalitarismo parte sempre da hegemonia de uma idéia
— seja ela referente ao passado, presente ou futuro. Quando as 
idéias dos homens não formam um todo único e homogêneo, elas são
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tidas como inexistentes. Não hã lugar portanto, para o diferen­
te. .

Há uma significativa distinção, neste aspecto, entre . o 
Autoritarismo e o: Totalitarismo. Seguindo o pensamento de Hannah 
Arendt31 poder-se-ia afirmar que o Estado autoritário persegue 
os que ousam pensar diferente de si. Ele elimina fisicamente, seus 
oponentes. O fuzilamento de Lorca-jamais extirpou a idéia de 
Lorca. 0 assassinato de Guevara não extinguiu suas idéias. 0 au 
toritarismo reconhece seus inimigos; ele reconhece que hã manei 
ras de pensar diferentes, da sua, embora elimine seus portadores. 
Porém, o Estado totalitário não admite o diferente pensar. Nun 
ca houve T.rotski na Revolução soviética porque não hã lugar na 
memõria coletiva oficial para os traidores d'A idéia. .Não hã 
traidores na sociedade; não hã inimigos — internos — na histõria 
totalitária, visto que todos compactuam a mesma idéia. .Assim, 
não hã porque falar-se em vencidos e vencedores. A histõria dos 
vencidos não ê contada pelos vencedores porque simplesmente to 
da a sociedade pensa igual. Os vencidos são os de fora. A luta 
foi e é travada contra o inimigo externo.

Evidentemente, que o controle do passado gera o do pre 
sente e que, no projeto totalitário, a memõria coletiva perten­
ce às instituições estatais. Na realidade, as instituições con 
trolam o passado porque ele ê o elemento assegurador não só do 
presente como do futuro. 0 controle da memõria coletiva é o 
controle da histõria. Neste aspecto, o Totalitarismo difere da 
Democracia, pois, aquele entende que o homem é um ser controla-



vel, por conseguinte, determinável. Na Democracia não. hã o con 
trole exclusivo da memória coletiva pelo Estado. Ha a possibi­
lidade da intervenção da sociedade civil no controle da histó 
r:*-a- Por isso, aqui, o passado é conflitivo, questionável; suas 
representações apresentam—se inacabadas e nao hã como determi— 
nar-se o futuro histórico da sociedade.
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A expressão discurso não apresenta, na literatura especializa­
da, um sentido preciso, ou, pelo menos, fortemente convencio — 
nal. Semiõlogos e linguistas recuperam, na maioria de seus tra 
balhos, o uso que se faz do termo na linguagem ordinária. 
Entretanto, a caracterização de discurso pode ser tentada a par 
tir de dois grandes pontos: 1 - A aplicação das regrás de enun
!
ciação no jogo das relações linguísticas, intersub jetivas. Em 
outras palavras, o discurso seria o veículo que permitiria o 
relacionamento entre a realidade situacional (marcada pela pre 
sença de um locutor e um ouvinte, definidos no interior de um 
determinado contexto) e os seus indicadores no interior de um 
enunciados 2 - A enunciação histórica das significações. Isto 
e, a partir de uma análise que procura verificar as correlações 
e condições institucionais de produção entre, uma situaçao po­
lítica e os discursos produzidos por esta situação, Convêm es 
clarecer que, nesta perspectiva, o discurso- aparece como uma 

estrutura de signif icados que impoe uma determinada visão de or



ganização do mundo (essa visão pode ser a totalitária). 
Aceitando-se o segundo ponto de partida/ entende-se por discur 
so o processo de significação que determina a instituição da 
sociedade como um todo unitário. Essa teia de significados que 
Castoriadis chama de "magna de significações imaginárias so — 
ciais", anima e dirige a instituição da sociedade. Castoria 
dis denomina essas significações de imaginárias porque elas não 
correspondem a elementos racionais ou reais e são postas por 
criação e as chama sociais porque existem somente se são insti_ 
tuídas ou partilhadas por uma coletividade impessoal e anônima. 
Assim, emprega-se o termo discurso para referir-se aos mecanis 
mos significativos com que cada sociedade estabelece seu pró­
prio mundo. (Veja-se a esse respeito, CASTORIADIS, Cornelius. 
Os destinos do totalitarismo e outros escritos. Porto Alegre , 
L & P M, 1985. p. 29. ROCHA, Leonel Severo. A problemática ju 
rldica: Uma introdução tx~ansdiscjplinar. Porto Alegre, Sérgio 
Fabris, 19 85. p. 24 e segs. WARAT, Luis A et alii. O direito e 
sua linguagem. Porto Alegre, Sérgio Fabris, 19 85. 10 3 p. OSAKA- 
BE, Haguira. Argumentação e discurso político. São Paulo, Kãj. 
ros, 19 79 p. 7 e segs).

LEFORT, Claude. A invenção democrática. op. cit. p. 112. 

Ibidem. p. 84.

Ibidem. p. 113.
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A D e m o c r a c i a  L e f o r t i a n a

3.1. Muito se falou e se tem falado de Democracia. En
tretanto, e apesar disso, o termo ê bastante vago',

"não poAque eòtã  Ztgado  ostenòivamen-  

t e  a uma indete.Am-inação . Ao contA.ÕAÁ.0, 

s e  Á.&00 oc.o?i>i2. e poAque  òe tg no Ao u  a 

ve.si.dade que óe  esconde  n e s s a  L n d e t e a.- 

m-inação, poAque  ■óob o p A e te x to  de t i  

mitaA-se  ao p o s Z t t v o , s e  p A e t e n d e  Ae 

du.z4.A- a fieaZZdade soc-iat a um .sistema,  

ou a um s i s t e m a  de s is t e m a s  , destina-  

dos a fauncionaA" 1 .

Apesar da indeterminaçao do termo, o importante é que
ele existe e funciona, muitas vezes, "como tranquilizante, para
ocultar as omissões do saber e manter a qualquer preço uma boa
imagem da sociedade"?. Por conseguinte, renunciar ã discussão
da Democracia em nome dessa vagueza,

”seA .iaf em nome do conhecim ento , ex 

c Z u ía . do Aeat  a AepAes entação que os 

homens tem da democAacia .e. esqueceA 

que essa  AepAesentação e, eta pAopAia, 

c o n s t it u t iv a  do A e a t ” 3 .

C.Iefort.se questiona sobre o motivo que leva a Efceinocra
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cia a resistir ao desgaste .do tempo e, ém consequencia, como e 
porque ela continua tão viva e tão atual. Talvez o caminho, pa 
ra se compreender esse fenômeno, seja o da filosofia política..

Falar da Democracia, do lugar da filosofia política , 
significa que se tem por objeto de análise, não tipos, classifi 
cações e modalidades de Démocracia, mas sim, a sua constituição, 
seu caráter substantivo, seu conteúdo sõcio-político. Neste tra 
balho, o objetivo maior centra-se em dissertar sobre a dimensão 
medular da Democracia na ótica de Claude Lefort. Esclarece-se 
que, nesta dissertação, pactua-se com o nível de preocupação de 
Lefort sobre a Democracia. Isso, entretanto, não traduz menos­
prezo por òutras ciências; apenas, neste momento, optou-se por 
analisar a visão de Democracia para um autor, cujo "lugar de sua 
fala" é a filosofia política.

C.Lefort, sob um determinado prisma, rejeita a ciência 
política e a sociologia política como instrumentos de análise 
da Democracia, uma vez que ambas se preocupam com ela como for 
ma de regime político; daí tratarem apenas da política; em con 
trapartida, o referido autor ocupa-se com a "razão de ser"da De 
mocracia, com a forma de sociedade política, que assim se deno­
mina. Para Lefort, através da filosofia política e a partir de 
la, pode-se compreender a distinção entre a política e o politi 
CO e, por isso, pensar a democracia como constitutiva do polí­
tico. A política diz respeito apenas â esfera do Estado, isto é, 
à ação estatal.,0 político refere-se ao espaço público, à socie 
dade política, ou seja, â sociedadee ao Estado.
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Em realidade, ao invés de considerar o político como 
um modo de instituição da sociedade política, como algo que por 
ela se dissemina, os politólogos e sociólogos, em sua grande 
maioria, restringem-no à atividade política. 0 político ê o que 
provêm da "polis",é o que a constitui no seu movimento de deter 
minaçao de si, por isso, nao pode ser confundido com a política, 
ou seja, com a ação política do Estado. É através do político 
que se concretizam, progressivamente, formas de direito, dentre 
elas, o direito à livre expressão. Também é por seu intermédio 
que se apreende o princípio que anima o movimento de liberdade 
dos cidadaos e a dimensão política desse movimento.

Aliás lembra Lefort que ""repensar o político requer 
uma ruptura com a ciência em geral e, notadamente com a ciência 
política e com a sociologia política"4. Dito de outro modo, de­
ve-se romper com as crenças dogmáticas da ciência.,, em geral,den 
tre elas, a de ;que\ deve-se„6nGontrar:\sempre. um-iséntido;,.para os 
acontecimentos do mundo; dessa crença decorre a obsessão cientí 
fica de explicar os fenômenos a partir de fatos particulariza­
dos, isto é, desvinculados de outros fatos sociais. Precisa-se 
desmitificar a separaçao entre a doxa e a episteme, porque pos 
sivelmente seja nessa oposição que fundamenta-se a verdade cien 
tifica contraposiçao às meio—verdades nao—científicas. Prova 
velmente, em conseqüência dessa crença, muitos cientistas so­
ciais pensam que para "fazer ciência" devem abster—se ( e que 
abstem-se .') de suas experiências vividas no quotidiano, de
suas crenças populares", de seus preconceitos, valores e dese­
jos. A crença de que todo objeto científico ê controlável quan
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to aos seus resultados deve ser desfeita, uma vez que nem todo 
objeto de conhecimento pode ser delimitado pelas normas de pro­
dução da verdade científica ,iPor ser, o prÕprio objeto, = inacabá 
vel, imprevisível, portanto, incontrolãvel. Ora, o político é o 
espaço público de manifestações da sociedade, é o palco onde 
distintos atores sociais expressam suas opiniões, se questionam 
e questionam o poder, o saber e o Direito, lutam por seus dese­
jos, acordam e reivindicam direitos; o resultado das lutas que 
aí são travadas ê incontrolãvel pela ciência.

A crítica de Lefort se direciona com mais força ã ci­
ência política e à sociologia política, porque ambas tratam de 
política e, por conseguinte, de Democracia, Totalitarismo, etc. 
Entretanto, estas duas ciências deixaram de se interrogar sobre 
"a forma de sociedade pela qual apresenta-se e vê-se legitimada 
a clivagem de diversos ;setores da sociedade"5.

Os politõlogos e os sociólogos, geralmente, não colo­
cam o político em uma superestrutura - cujo fundamento residi 
ria no modo de produção- como o fazem os marxistas mas,

'definem seu objeto de iconheclmento, 
a partir da ' constração ou da detlmli 
ção de uma ordem de fatos partícula 
res. õ fato polZtlco adquire então, 
seu estatuto cientifico na medida em 
que se distingue de outros fatos par 
tlculares econômico*, jurZdlcos, so­

ciais, estéticos, etc. Tat perspecti­

va, supõe que se apresente, disfarça­

damente, a referência ao espaço-socle



dade.Pretende-se inventaria-lo ou reconstruZ 
lo,estabelecendo termos , articulando - os. , 
definindo sistemas de. relações, íombi 
nando-os, ás vezes, em um sistema glo 
bal; contudo, pttoc.2-de.-6 z como se. es­
tas operações nada devessem a nossa 
experiência da vida social, quando, na 
verdade, ela modela nossa .percepção e. 
gula nosso que.stloname.nto. ( . . . ) . As 
sociedades democráticas modernas ca­
racterizaram-se pela formação de uma 
esfera de atividades e de instituiçõ.es 
que aparecem como estultamente polZtl 
cas, ã distância de outras esferas cu 
ja autonomia tielatlva era reconhecida 
como econômica, jurZdica, etc.

£ por esta diferenciação que os clen 
tlstas políticos e s oclÓlogos encon­
traram a condição de seus procedimen­

tos de conhecimento. Mas não interro 
ganam a forma de sociedade na qual se 
toH.es divers os de atividade se disso 
ciam. Não se perguntaram sobre o sen­

tido desta separação. Sobretudo, não 
compreenderam que a delimitação apa­

rente de um setor da polZtlca possuZa 
ele prÕprlo uma significação polZtlca, 
uma significação não particular, mas 
geral. Mão compreenderam que a constl 
tulção do espaço social,a forma slngu 
lar da sociedade democrática, em suma,

o ' polZtlco ', inscrevia-se nes.te aconte 
cimento " 6 .
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Por seu lado, os marxistas, segundo Lefort, sõ consi­
deram como reais as relações de produção e as relações de cias 
se a ela ligadas. Assim,

"a poiiq.ão ocupada pelo pode.fi, oi £un 
damentoi de. iua autofíidade, a n.fiepfie-
i entaq.ão que. lhe. e. atfiibuZda ■ pafiecem 
co ndicio nadai pela natufieza e. pela 
dinâmica do modo de. pfLodução . Em ou- 
tfioi tefimoi , o mafixiimo deixa iupofi 
que havefiia uma fie.de. de. atividade* e 
de fte.laq.dei> econÔmicai e. iociaii que 
podefiZamoi concebe.fi m i a  meima. 0 que. 
ele diaimula e. que eitai atividade.i 
e. eitai fie.laq.oei> implicam a exiiten- 
cia de. um eipaço comum de ó j caéxiitên 
cia no intefiiofi do qual oi h o m e m  faa- 
zem uma expefiiência do que e deiejã- 
vel e indeiejãvel, legZtimo e ilegZti 
mo, imaginafiio e fteali, p o a Z v e l  e im- 
poaZvel, ate meimo vefidadeifio e faal-
i o , bem e mal " 7 .

Para Lefort, aquele que quer analisar o fenômeno demo 
crático deve colocar-se no lugar do interrogador. Obviamente 
que, por detrás dessa interrogaçao, há uma base de iidentffica- 
ção que a sustenta: as crenças, mesmo que sejam negativas, diz 
o autor; as experiências provenientes da convivência em grupo 
e da relação de funcionamento das organizações sociais; a sensi 
bilidade singular frente às relações de poder; a imagem da poli 
tica; e a natural busca de participação e intercâmbio. Mesmo 
porque,



''de.C4.d4.ndo ou. não apolatimo-noò em noò 

Aa expefi-iência, e eta que comanda Ae- 

cfietamente noAAaA opç.õe.6- e dífiíge, em 

pasite, o cusiAo de noAAaA anã£iÂ eA . Po 

demoA Impoti A ilênclo  àí> noAAaA cfien- 

çaA e aoA h o a a o a  deA e jo A•* e.Zcò ;i'i,não 

. cíe-íxam, pon. L a o ,  de. ontentan. noAAa 

cufiioAidade. Qjxe.fie.fi Zgnofiã-Zoa e Aim- 

pZeAmente Aubtn.aZ-ZoA à intefifiogação 

que me.tie.ce.rn, dati-ZkeA uma AoZZdez que 

taZvez  não de.ve.AAe.rn te.fi e falnaZmente 

como o conke.clme.nto poAitZvo e im po­

ten te  patia decldln. Aobtie oa pfi-incZ- 

pí.oi> da ação, conde.nan.-Ae a voZtasi a 

encontfiã-ZoA Aob a Iotima de vaZosieA 

que pfieAc-indem de quaZquefi juAtl^Zca-  

tlva. e que não toZeJum Aeh. conteAtadoAi>8.- .

3.2 . Caso se entenda a Democracia apenas como um sistema; 
de instituições políticas ou econômicas, hã que admitir-se que 
todos os aspectos da realidade social sao determinados por um 
desses dois sistemas. Entretanto, lembra C. Lefort a necessida­
de de se questionar se eles dependem unicamente da ordem insti 
tucional política (como pensam, ainda atualmente.^.'muitos libe­
rais) ou econômica (como quer a grande maioria dos marxistas) . 
Ao levantar essa interrogação urge que se distinga, no campô do 
simbólico, nxveis de sentido^ em funçao dos quais os discursos 
sobre a democracia se organizam. 0 referido autor estabelece, 
convencionalmente, quatro níveis distintos - o da política, o 

economia, ó da informaçao e o da personalidade — para anali—



èarrrseoosoprocessos da realidade social. Convém que se esclare­
ça que tais níveis não correspondem a divisões da sociedade;são. 
níveis de significados, a partir dos quais estuda-se sempre as 
mesmas representações, dando ênfase ao nível de sentido ressal­
tado, sem porém esquecer-se que todos se articulam internamente, 
não se podendo, portanto, atribuir a um determinado fenômeno a 
exclusividade de ter apenas um nível de sentido. Isso porque,

" fieien.ifi-6 e ao pode.fi, ao sabefi, ao pfio_ 
dazi.fi, ao desejo, e impofi-se, a cada 
vez, ama Zeitufia singuZafido fieaZ- e 
fieconhecefi que, simbÕZico de ponta ã 
ponta, o campo se ofidena em função da 
acentuação de taZ oa quaZ tipo de siç  ̂
nifiicantes " . 10

C.Iefort compreende, muito sintética e provisoriamente, 
por ;

"poZZtica, tudo o que concefine à ofiga- 
nização das fieZações de podefi e de au 
tofiidade; pofi economia, tudo o .que 
concefine ã pftodução, distfiibuição e 
consumo de bens sociais e ã ofiganiza- 
ção que 06 acompanha; pofi infcofimação, 
tudo o que concefine ã constituição 
ã difusão.. do sabefi (tanto o mais sen 
sZvet e, o ornais: imediato como o mais 
abstfiato e o mais mediatizado pofi ou- 
tfios sabefies) ; pon. pefis onaZidade, [. . . ) 

tudo o que concefine ao jogo dos afie 
tos, das motivações e das fiepfiesenta-
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ç õ e4 ,  em vZfitude. da qual qaatque.fi oby 
j e.to òocZaZ  -ó e cncontfia ZZgado po&ZtZ 
va -o.u ne.gatZvame.nt e. ao de.ie.jo ' do& 
home.nò numa cuZtufia dadaMl]lJ

Discorrendo sobre o nível político, Lefòrt afirma que 
não apenas os liberais mas, a maioria das pessoas, em um deter­
minado momento histórico, consideraram o modelo democrático co 
mo um sistema èxclusivamente político. 0 conjunto de regras, em 
virtude das quais seria conferido e exercido o poder, determi­
nariam inteiramente a natureza do regime social.

A visão formalista dos liberais sobre a Democracia po 
lítica, ê denúnciada pelo marxismo. Porém, ao desvalorizar os 
fenômenos políticos, em detrimento dos econômicos, convertendo- 
os numa superestrutura da realidade social, também criam uma v,i 
são formal da Democracia. Como bem diz Lefort,

"ao m a m o  tumpo que. conde.nam o ^ofima- 
ZZ&mo da de.moc.-n.acZa buA.gue.6a, a maZofi 
pafito. doi Zde.ÕZogoi mafixZí>ta& òe. j$e- 

cham em um outfio faofimaZZòmo, ao con 
ye.fite.fi em cfiZte.fiZo do AocZaZZòmo at> 
modaZZdade.6 do &tí>te.ma de. pftopfiZzdade., 
ou òe.ja, um conjunto de. ZnótZtuZção e 

de. fie.gfiaí> (nacZonaZZzação doi> me.Zoò de. 
pfiodução, pZanZfiZcação e.i>tataZ ... ) 

cuja e.quZvaZê.nvZa com uma tfianò ftofima- 
ç.ão òubòtancZaZ da& fie.Zaçõe.A de. pfiodu 
ção, ou pafia faatafi maZi, pfie.cZiame.nte., 
com a fie.duq.ao da de.òZguoiZdade. òocZaZ 
taZ e como &e. Z m t Z t u Z  no mafico do ca 
pZtaZZimo, não e muZto e.vZde.nte.. PofiEm
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o Importante ( . . . ) ' £  medir.: as conse 
qlienclas de tal -incompreensão do sen 

■ tido da democracia polZtlca”1.2

Claude Lefort lémbra ainda que a Democracia,por_mais 
formal que seja, possui um efeito de mobilizaçao necessário,do 
qual nenhuma sociedade pode prescindir impunemente. É preciso 
que se interrogue sóbre o sentido da Democracia política para 
a sociedade como um todo. Essa questaõ deve ser colocada a par 
tir do nível da política, pois ele também é, sempre social.

Com mais força ainda devem ser incluídas as relações 
sociais quando se analisa a Democracia em seu nível econômico. 
Esta é a condição para que ela seja apreciada a esse nível.

Os marxistas acreditam que a simples transformaçao 
das relações de propriedade em uma sociedade é suficiente para 
uma democratização efetiva. Claude Lefort rebate essa crença 
afirmando que

"a propriedade jurídica não coincide 
necessariamente com o poder de deci­
são, Isto é, com o poder de determi­

nar os Investimentos, sua distribui 
ção, seu grau de propriedade, seu 
ritmo, as condições e normas de tra­
balho e o salãrlo das diversas cate 
g orlas socldls }> . 13

Por outro lado, se se dá ao Estado o nome de proprie­
tário, ê quase certo que o grupo que detém o poder estatal ê 
cuja autoridade e estabilidade dependem, muitas vezes, das con



cessões e vantagens que concede a um grupo de dirigentes _e de 
quadros (grandes idustriais, presidentes de bancos, senadores, 
deputados, etc.) tem por objetivo manter e aprofundar as divi­
sões em que se apoia e privar a maioria da população dos meios 
de informação e de intervenção que permitiriam,.-.acessa maioria, 
questionar o poder estatal. No melhor dos casos, as decisões de 
penderiam de uma negociação entre burocratas políticos, chefes 
militares, dirigentes de empresas e planejadores, isto ê, de um 
pequeno número de pessoas. Por isso C. Lefort diz que o ..nível 
econômico dos discursos sobre a Democracia, sÕ pode ser conside 
rado no campo do simbólico, se aí for incluído o conjunto das 
relações sociais que o constituem enquanto tal.

A análise das representações econômicas da Democracia 
deve ser direcionada para o modo como a economia se organiza.Po 
der-se-ia afirmar que o cerne da economia democrática encontra- 
se em sua organização, que é tanto técnica quanto social.

A informação, segundo C. Lefort, refere-se a um sujei 
to que tem o poder de integrar essa informação a diversos ní­
veis de pensamento e de tirar proveito dela de um modo indeter­
minado. Apesar da heterogeneidade das formas e conteúdos de co 
nhecimento, o nível da informação existe enquanto tal. Indepen­
dentemente de seu estatuto econômico, de sua posição ; .no ' .inte 
rior de sistema de dependência, um indivíduo participa em 
seu meio em funçao do volume e da qualidade das informações de 
que dispoe, de seu acesso de fato a fontes determinadas de in- 
formaçao e de suas próprias possibilidades de tirar proveito de 
informações novas.
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Se se quer compreender as condições efetivas rde : uma 
democratizaçao da informação, deve-se investigar não só a rela­
ção do indivíduo com a sociedade mas, principalmente, a sua re 
lação com o seu meio particular (família, trabalho, lazer).Além 
do que, com isso, pode-se detectar em que medida as normas, ati 
tudes, crenças e necessidades do homem modificam-se, extinguem- 
se ou aprofundam-se com a produção, circulação e assimilação da 
informaçao. Desde já é evidente que o saber determina, pelo me­
nos parcialmente, tanto as relações de poder e de autoridade co 
mo a organizaçao político-econômica de uma sociedade. Por isso 
é de suma importância atribuir-se o máximo de sentidos aos fenô 
menos relacionados com a aquisição, distribuição e circulação 
da informação.

Para.. Lef ort, uma cültura distingué*-se da outra não 
apenas por um modo de produção e de troca próprios, pelo estado 
de sua técnica, pela organização de seu habitat, por suas re­
gras de parentesco, por suas crenças e por suas obras, .senão 
tambem por uma certa configuração de traços psicológicos que 
ligam os indivíduos uns aos outros, apesar de suas diferenças 
de carater e de situações, fazem com que suportem ,as mesmas 
proibições, comportem as mesmas repressões e gratificações, obe 
deçam aos mesmos tipos de afetos, sintam as mesmas necessidades, 
se exponham aos mesmos conflitos, elaborem respostas ou reações 
de defesa similares para manter a integridade do seu eu e criem 
imagens analogas do outro e de si próprios refletidas na imagem 
do outro.

Possivelmente, para analisar-se uma cultura que se re



presents como democrática, o melhor caminho a seguir seja o de 
examxnar-se de que modo se constitui a personalidade dos indiví 
duos (relações da criança com o pai e a mãe, com seus primeiros 
ambientes, técnicas de educação, etc.) e, a partir disso,tentar 
analisar as modificações que vem sofrendo a organização fami­
liar, a relaçao com o pai e através daí, a relação com a Lei,os 
conflitos e as neuroses, os procedimentos para obtenção de um 
sentimento de segurança do eu. Porem, C. Lefort reconhece as di 
ficuIdades encontradas por esse tipo de investigação que, pro­
vavelmente, so poderá ser iniciada com a ajuda da psicanálise , 
ja que o significado, o sentido da personalidade e encontrado 
na distância entre a situação atual e uma situação anterior.Mas, 
adverte Claude Lefort, por maiores que sejam as dificuldades en 
contradas no nivel da personalidade

ndo devemos nos afastar dessa preocu­

pação que ê essencial para relnterpre 
tar o político e dar-lhe o■ sentido de 
sua profundeza"}k

Contudo, é insuficiente circunscrever o campo a que 
se faz referência ao analisar-se o discurso democrático e os níveis, 
em . função dos quais ele se. ordena. Claude Lefort propõe, portan 
to, a análise de alguns conceitos-chave 15 que, possivelmente,su 
pnra a insuficiência das condições de realização dessa investi­
gação. Tais conceitos, que o citado autor denomina de conceitos 
enigma, devem ser explorados, em primeiro lugar, isoladamente,pa 
ra, em seguida, serem confrontados uns com ', .;, os outros, e depois,



investigados quanto aos seus diferentes empregos, assim como 
quanto a sua pertinência face aos quatro níveis de sentido ante 
riormente considerados. Por outro lado, é necessário que.: se 
afirme que o objetivo da apresentação desses conceitos não é o 
de proporcionar, ao leitor, definições que somadas,formem a de 
Democracia, mas sim o de propiciar, através do questionamento 
desses próprios conceitos, o aprofundamento da questão democrá­
tica na esfera do simbólico.

O conceito de comunidade leva à questão da efetivação 
da Democracia sob a condição de que seja instituída uma comuni­
dade mundial. Todavia, a imagem da Democracia sempre foi asso 
ciada à de um povo que conquista e organiza sua unidade.

"Porem, que significa essa referência 
ao povo ? Qual e a Identidade desse 
sujeito continuamente Invocada porem 

■ sempre Incerta ? Encontremo-la na 
constituição de um tipo de poder e de 
autoridade, ou no marco da relação 
InstltuZda por uma organização comum, 
ou na faculdade de combinar Informa­

ções de efeitos múltiplos, ou em uma 
personalidade nacional, na adesão a 
um mesmo sistema de valores na depen­

dência de uma mesma herança hltÕrlca, 
na representação de um mesmo destl 
no?"\e

0 sentido de comunidade não deve ser ^dado", mas cons­
tantemente pensado,recriado e vivido, caso contrário, abre-se a 
possibilidade de ser criado, na sociedade, um espaço propício ao
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reino total do Estado.
A Democracia baseia-se na possibilidade histórica de 

uma comunidade aberta ã pluralidade de discursos e ações políti­
cas e na crença de que todo indivíduo, como membro que é da comu 
nidade política, deve participar da condução dos negócios públi­
cos .É :exàtamente essa maior participação e conseqüente consciên 
cia dos assuntos públicos que dá ao cidadão o sentido de comuni­
dade .

A Democracia implica na ilegitimidade da hierarquia dos 
grupos sociais e no princípio da igualdade enquanto politicamen­
te posta ou seja, da igualdade de direitos e chances. Porém, um 
dos maiores paradoxos da época atual ê o de que as "sociedades 
igualitárias" terminaram por abolir a liberdade de pleitear-se a 
igualdade de direitos e chances, enquanto que as "sociedades li_ 
vres" repousam, geralmente, em grandes desigualdades sociais. Ao 
que parece, onde reina a igualdade de condições; são estabeleci­
das novas desigualdades de fato, que criam verdadeiros fenômenos 
de segregação.

" A dificuldade tornasse ainda. maior 
se não mantivermos uma distinção en­

tre uma igualdade polZtica ao nivel 
dos princZpios e uma ig ualdade social 
ao nZvel dos fatos. Ás tentativas po­

líticas de produzir uma igualdade ao 
nZvel dos fatos ( . . . )  resultaram em 
formas ( . . . )  novas de dominação. 0 
problema reside aqui na forma de con­

cebermos ume.distanciamento necessário 
entre os princZpios e os fatos, um es_ 
paço não preenchido e não preenchivel
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teAmtna poA pAovocaA um deslocamento 

de. senttdo dos teAmos em q u e stã o . Vo>i 

exemplo (...) em nome da. -igualdade eli 

mtna-se o pA0pA.to dtA.etto ã dtfieAen- 

c t a ç ã o "17.

O '.conceito de autonomia no discurso democrático signi­
fica que o homem não ê regido por regras "de fora" senão que ele 
se determina em função dos fins a que ele próprio se p r o p ô s A  Demo 
cracia implica, em princípio, que o grupo possua o poder de deter 
minar-se por si mesmo, obedecendo somente as suas próprias1regras. 
Mas implica também que o indivíduo viva as normas do grupo como 
se suas fossem. Daí a questão levantada por C. Lefort:

" Como pensaA - se e possZvel pensá- 

la  - a autonomta em uma soctedade  on 

de cada gAupo depende nec.es saAtam ente 

de todos os dem ats, onde todo objett- 

vo paAttculaA  está supeAdeteAm Znado, 

onde o volume e a complexZdade das 

tccAe^as Zmpõem, pelo menos, a d e le g a ­

ção das funções de gestão (e toda uma 

seAte de dectsões que elas contém) a 

ÕAgãos espectaltzados  ?" 18.

0 conceito de participação no discurso .... . democrático 
transmite a imagem de que os homens podem e devem participar efe­
tivamente das decisões e das tarefas da sociedade política ou se 
ja, de que todos os membros da sociedade podem intervir na cena 
pública. Entretanto se o cidadão se vê reduzido a dizer apenas 
sim ou não a algo que lhe é perguntado, ele acaba perdendo o sen­
tido de participação. Na verdade,para C. Lefort, a ausência .... de
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participação está sempre ligada a uma organização democrática "de 
feitúosa". E, como bem diz o referido autor,

"QUe*. t>e tfiate de uma empfieAa de pro ­

dução de um pah.ti.do p o l Z t i c o , òempfie 

h ã , junto  ao ^fiaca&òQ, da pafiticipação, 

d es igu ald ade  mas fiesponsabtildado., nas 

vantagens obtidas no trabalho  ou no 

conhecimento do* l a t o s. Vofi outfio la  

do, obsefiva-ie (...) que. os difiigen- 

tes que. apfie.0 Q.ntam, como seu desejo 

mais an.de.nte., a panti.clpaq.ao, somente 

a admitem na medida em que. ela  não 

põe. seu pode.fi em pefiigo, e a de.* e s t i ­

mulam ao assinalafi-lhe  seus lim ites  

expfiessos" 19.

C©iitt3.üdpv’.uma. vekl éiiminados, esses obstáculos, poder- 
se-ia considerar que os homens participam livre e efetivamente do 
processo democrático ? A pluralidade de papéis que o indivíduo de 
sempenha na sociedade, não o leva a privilegiar alguns em detri­
mento de outros ? A força da intervenção de uns na sociedade poli 
tica não se nutre da abstenção de outros ? A posição de C. Lefort 
frente ao conceito de participação na Democracia o leva a levan­
tar estes interrogantes.

0 conceito de abertura ê utilizado, pelo referido au 
tor, no sentido de ausência de ocultação. Pelo monopólio das in­
formações, pela ritualização das comunicações e pela multiplica 
çio das instâncias intermediárias um grupo pode escapar, eficaz­
mente, do controle público. A exigência da não-ocultação desses 
elementos, tornando-os assim "coisas públicas", não deve ser con-
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fundida com a crença de uma sociedade transparente para si mesma, 
baseada na comunicaçao de tudo de todos com todos.

Sobre o conceito de conflito C. Lefort pergunta se, 
partindo da assertiva que os sistemas totalitários tencionam igno 
rar o conflito e com isso, tentam impor a todas as atividades so­
ciais um denominador comum,

'não po d 2.s1Za.mo s dizer que a democra­

cia 62. c-an.act2h.lza, ao contrário, poti 
sua intenção de enfrentar a heteroge­

neidade dos valores, das condutas e 
dos desejos e :de fazer do conflito um 
elemento motor de desenvolvimento?"^0 .

O conflito nao e uma falha ou um defeito. Pelo contrá­
rio, ê a demonstração máxima da Democracia. Aceitar o ...;cc>nfMto 
significa acatar a idéia1 de que ós homens possuem opiniões, com­
portamentos ,desej os, crenças e reivindicações que se cohtrapõem, 
que colidem. Da idéia de convivência com o conflito podem surgir 
objetivos e leis comuns, mas também o questionamento do poder, do 
saber e do Direito estabelecidos.

A primeira idéia que o conceito de mobilidade indica é 
a do livre ir e vir do homem. Poder-se-ia afirmar que a Democra­
cia é restringida de modo essencial

"quando os homens estão limitados a 
um estatuto ou a uma função, sem pos- 
bilidades razoaveis de escapar, quan 
do seus movimentos são constrangidos 
por impedimentos jurídicos ou de fato,
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que oò pfioi.be.rn de. abandonai um tetifii- 
tÕfLÍ.0 ou um Zuga.fi de. tfiabaZho" 21.

Más propicia também a representação dê que os lugares, 
as funções e os papéis, na sociedade, nao sao propriedades de al 
guêm: todos, em princípio, têm direitos e chances iguais.

Claude Lefort questiona se a mobilidade social é um 
elemento constitutivo da própria dinamica democratica ou apenas 
um efeito temporal de mudanças ocorridas no modo de produção ou 
de fenômenos demográficos. Pergunta, ainda em termos mais gerais: 
os imperativos da sociedade industrial impoem limites ao desen­

volvimento da mobilidade ?"22

Os questionamentos referentes aos conceitos acima apre 
sentados demonstram que a ambigüidade da Democracia nao se encon­
tra apenas no nível de sua efetivação, mas também nas ::s.uas pró 
prias representações.

3 .3 . A sociedade democrática, para C. Lefort é
"aqueZa sociedade em que. o pode.fi, a 
Zei, o conhecimento \&e encontfiam pob- 
toi, ã pfiova pofi uma indetefiminação fia 
dicaZ, sociedade que òe tofinou téatfio 
de uma aventufia indomesticãve.Z, taZ 
que o que se ve inòtÁXuldo não . está nunca 
eòtabeZecido, o conhecido petimanece mi 
nado peZo déò conhecido, o pfiei>ente t>e 
fieveZa inominãveZ, cobtiindo tempoò ò o  

ci.ai.ii múZtipZo-í, não t>inctionizadot> u m
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com relação aos outros na simultanei­

dade - ou nomeáveis apenas na ficção 
do futuro; uma aventura tal, que a 
procura da Identidade não se desfaz 
da experiência da divisão"23 .

Dito de outro modo, a sociedade democrática não apenas 
imagina os lugares do Poder, do Direito e do Saber como vazios, 
isto é, que aqueles que os ocupam, aí estão provisoriamente, mas 
também que esses três elementos não são absolutos, pois estão su­
jeitos a transformações radicais causadas pela indeterminação e 
pelo imprevisível da sociedade. Èssa indeterminação pode modifi­
car completamente a própria noção do Poder, do Direito e do Saber. 
Por outro lado, o imaginário democrático parte do não reconheci­
mento da verdade política (como se só existisse uma verdade pron 
ta a resolver todos os conflitos sociais). Ao invés disso, pressu 
põe quejo mundo político admite várias verdades para, talvez, so­
lucionar os problemas sempre renascentes da sociedade.As verdades "científi 
cas" ou populares estariam - como á Democracia - sempre se refa­
zendo.

A sociedade democrática é aquela que se determina por 
um espaço público de discussão, questionamento, luta, negociação 
e diálogo entre os atores sociais. Ê a forma de organização polí­
tica que se acredita aberta ao seu aperfeiçoamento, ao permanente 
descobrimento de si própria. A Democracia é aquela onde existetes_ 
paço para os diferentes discursos da sociedade; que aceita asr:vá-í 
rias maneiras de organização.c&iá: que:,, acata o princípio de várias 
verdades; que contém em si o caráter de inacabada e imperféita.
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A Democracia extrapola a esfera do Estado e suas insti-r 
tuições. Ela se efetiva através de um modo de ser da sociedade po 
lítica. Esclarece-se que se reconhece a necessidade de:um ordena­
mento jurídico que estabeleça o agir estatal, como forma de regi_ 
me político;.até porque o "Estado de Direito" implica na possibi­
lidade de uma oposição dos cidadãos ao poder estatal, fundada no 
próprio Direito. Mas á Democracia, na concepção de Claude Lefort, 
excede os limites tradicionalmente atribuídos ao Estado de Direi­
to, pois ela experimenta direitos que ainda não lhe estão incorpo 
rados.

A concepção lefortiana de Democracia, enquanto -processo 
histórico, encontra sua singularidade na imperfeição, na plurali­
dade, na heterogeneidade , na incompletude, na indeterminação e na 
ambigüidade.

Aceitar a imperfeição democrática implica em se romper 
com o mito da boa sociedade democrática, do bom Direito e do bom 
governo. A Democracia não ê um processo perfeito; ela contém fa­
lhas, erros e fracassos.

0 mito da sociedade perfeita, na qual, as relações so­
ciais são pacíficas e transparentes, os conflitos e desigualdades 
sociais totalmente eliminados, e os homens todos bons, fraternos 
e solidários, inexiste no imaginário democrático. Em seu lugar, 
aceita as falhas que constituem a Democracia, inclusive as que po 
dem conduzir ao Totalitarismo ou ao Autoritarismo, demonstrando- 
se, assim, a crença na pluralidade e na heterogeneidade de opi_ 
niões, crenças, discursos e ações.

Em vez de unificar os discursos políticos, a Democracia
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propicia, através da determinação de um espaço público, o ^.surgi­
mento, sempre renascente, de diversos discursos. No lugar de im 
por uma única forma de organização das relações sõcio-políticas,a 
Democracia abre-se a distintas maneiras de organização dos diver­
sos setores da sociedade e ao questionamento dos vários focos de 
poder em relação â atuação estatal. Esses "focos de poder" sur­
gem, na sociedade democrática, a partir da idêî . de que todo cida 
dão "tem o direito" de expressar suas opiniões, questionar a atua 
ção do poder estatal, do Direito,do Saber e da própria sociedade, 
assim como, participar da condução dos negócios públicos.

Da mobilização e atuação desses poderes sociais podem sur 
gir novas significações e novos direitos, demonstrando, com isso, 
que a Democracia é inacabada e indeterminãvel como processo, vis­
to que, a cada instante, ela se refaz de um modo imprevisível.

Mas a Democracia ê, sobretudo, ambígüa. A âmbigílidade 
perpassa pelos poderes estatais, pela realidade social, pelas re­
presentações e por suas relações com o real. Ela não é um elemen 
to negativo, pelo contrário, é substancial â sociedade democráti­
ca pois, ao permitir a existência de sentidos, impede a formação 
de uma cultura totalitária. Como diz Marilena Chauí ,

"A ambZgllZda.de. não e. fialha, do.{se.Zto, ca 
fiincZa de. um òe.ntZdo qúe. í>e.nZa. fiZgofio- 
òo &o. fcoòòe. unZvoco. AmbZguZdade. e. a. 
fioAma de. o.xZòtô.ncZa. do& obje.£oò de. pe.fi 
cepção e. da cuttufia, pe.nco.pq.ao e. cuttu 
fia òzndo, e.ta& tamb&m ambZguaò, conòtZ 
tuZdaò, não de. e.le.me.nto& ou de. pafito.ò 
& e.paftãve.Zs, maò de. dZme.nòdo.0 .òZmuttã- 
ne.aí> que., como dZzZa Ue.file.au-Vonty, í>o_
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mente senão atc.anq.adas pofi uma Aaciona 
lidade alargada, pana atém do intelec­
tualismo e do empihismo"2\

Talvez seja necessário esclarecer que o fato de ter si­
do afirmado que a Democracia é caracterizada pelo conflito, pela 
heterogeneidade, pela pluralidade, pela indeterminação, etc.,não 
invalida uma outra afirmação, aparentemente contraditória em re­
lação ã primeira: A Democracia também exige, como requisito, pa 
ra desenvolver-se efetivamente, a existência da unidade, da homo 
geneidade, da determinação, de igualdade e do controle.

É através da idéia de ambivalência que uma sociedade de 
mocrãtica consegue ver-se, simultaneamente, una - enquanto socie 
dade civil - e plural - enquanto modos de pensar, expressar,agir, 
acreditar, representar, reivindicar, etc. É importante ressaltar 
que para representar-se como "sociedade plural", a sociedade de­
mocrática necessita da imagem de unidade, pois ê esta que lhe 
proporciona o conceito de sociedade. 0 mesmo ocorre com a noção 
de homogeneidade e heterogeneidade'.

Por seu lado, é o conceito de indeterminação humana que 
conduz â determinaçao do político, como espaço mediador entre as 
manifestações e reivindicações imprevisíveis da sociedade frente 
ao poder estatal. É o estabelecimento do Direito que permite a 
reivindicação de direitos até então não determinados.

Se se aproximar o nível das significações ao domínio da 
prática social constatar-se-á que a democracia é também contradi 
tória. Por exemplo, ao nível das representações, todos têm os 
mesmos direitos, deveres, oportunidades e chances; porém, na prá 
tica essa igualdade produz enormes desigualdades em seus efei­
tos .
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3.4. Baseando se em José Mana Gõmez e Adam Przeworski2 5 
afirma—se que, através de seu conceito de Democracia, Lefor,t re 
pensa a idéia de liberdade e criatividade social, sem negar a 
divisão, o conflito e o caráter indeterminado da história.

lembra-se uma vez mais que a Democracia não ê ca­
racterizada apenas pelos conflitos, antagonismos, diferenciações, 
etc. Ha também coincidências, objetivos comuns e identificações. 
Mas, o que se quer ressaltar é a aceitaçao e a vivência de espa 
ços diferenciados, de experiências distintas, de verdades diver 
sas, relativas e transitórias enfim, é a própria negação do Dm 
e do Mesmo, como princípio estabelecedor da sociedade.

O original da democracia moderna, para Lefort,não 
está no seu caráter de regime político institucional e represen 
tativo; isso marca apenas a superfície da democracia. Ela reve 
la—se sobretudo como uma matriz simbólica de relações sociais; 
nelas, o fundamento do Saber, da Lei e do Poder escapam a toda 
definição, desde o momento que desaparece a funçao de uma garan 
tia transcendente da ordem que assegura a unidade e a identida­
de orgânica da sociedade.

Nesta perspectiva é que surge o "sentido histó­
rico da lei, do saber e do poder. A Democracia fica; então, ca 
ractcrizada como um espaço de debates ilimitados • e indetermina­
dos; como um espaço do "devir" sem fronteiras, como;a matriz de 
uma dinâmica que ultrapassa os intentos de impor limites. Ela 
é concebida, portanto, como uiri processo histórico. Ela ê a ma­
triz do espaço público.
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A sociedade e o Estado pertencem a esse espaço públi­
co e estão imbricados de. tal forma que, para Lefort, nenhum,' dos 
dois pode reivindicar o monopólio desse espaço político. O Ta 
talitarismo e o Autoritarismo pretendem reduzir o espaço públi 
co tentando fazê-lo exclusividade sua.

Para José Maria Gõmez, ao desaparecerem as "garantias 
transcendentes" da ordem que asseguram a unidade e a identidade 
da sociedade civil, ela se desprende do Estado e se apresenta ao 
mo um processo inçQntrolável de atividades diferenciadas que rei 
vindicam suas singularidades, através de conflitos de opiniões 
e debates sobre direitos. Esse novo modo de atuação frente ao 
Estado demonstra a delimitaçao de uma esfera do político em sen 
tido estrito: o poder emana do povo e a ninguém pertence. Como 
um lugar vazio que nao tem donos nem pode reclamar o conhecimen 
to dos fins últimos da sociedade. Nesse sentido, o poder políti 
co deve adquirir sua legitimidade com relaçao ao que socialmen­
te ê considerado como aceitável, exigível ou legítimo, passar pe 
la.prova da incorporação de novos direitos e abrir-se à compe­
tição regulada que emerge do exercício das liberdades político- 
çivis para a alternância pacífica dos governantes.

Desse modo, o sentido da ordem fica aberto a um deba 
te sobre a legitimidade e a ilegitimidade de valores, práticas e 
reconhecimento de direitos; um debate sem garantias quanto a 
seus resultados, de onde poderão, inclusive, florescer direitos 
novos, desencadeados a partir do exercício dos já adquiridos.

A partir do momento que evidenciou-se a dimensão sim
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bõlica dos "Direitos do Homem" ■ ou seja, a partir do momento 
que percebeu-se que os Direitos do Homem não são apenas direi 
tos individuais mas também políticos, alguns daqueles que "fa­
zem política" e dos que refletem sobre ela, passaram a conceber 
a questão dos Direitos do Homem intimamente relacionada com a 
Democracia. Obviamente, dentre estes, não estão incluídos os que 
rejeitam os ■ Direitos do Homem por serem uma criação da burgue 
sia, tampouco aqueles que os concebem como meramente for­
mais.

Para Lefort, o debate sobre a legitimidade ou a ilegi 
timidade dos valores, práticas e reconhecimento de direitos são 
partes constitutivas dos Direitos d© Homero. Não se pode pensar 
a Democracia sem o espaço público, este sem o político e o polí 
tico sem a noção simbólica dos Direitos hxamanos. Os Direitos hu 
manos são, deste modo, consubstanciais â criação e ampliação do 
espaço público, com a formação e o reconhecimento de sujeitos, so 
ciais e o consequente surgimento de poios de poder social autô­
nomo sobre formas variadas de ação, representação e legitimida­
de. Lefort sustenta/ reiteradamente, que através dos Direitos hu 
manos pode-se fundar uma prática política, visto que eles são 
consubstanciais de um espaço social democrático em constante di 
namismo e mutação.

Para a teoria marxista e para a liberal, os D,ireitos 
do Homem sao atribuídos, còm exclusividade, aos indivíduos; po 
rêm, para Lefort, eles inscrevem-se no registro social, como sig 
no de emergência e acesso ao espaço público. Por . conseguinte,
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possibilitam a multiplicação das relações entre os atores so­
ciais, abrindo, desse modo, o sistema social para o debate, de 
opiniões e sobre o Direito. Surge, assim, um espaço público em 
constante gestação, que emerge como instância mediadora entre a 
sociedade civil e o Estado.

Tanto o Totalitarismo como o Autoritarismo encarnam 
a negação do político enquanto espaço público de mediação de con 
flitos e elaboração histórica coletiva do sentido da ordem na 
sociedade. Entretanto, ambos, ao tentarem criar uma òrdem disci­
plinar da sociedade, provocam práticas antidisciplinares reali­
zadas — principalmente pela política dos Direitos do Homem — cen 
tralmente na vida quotidiana e no terreno do privado. Por detrás . 
da política dos Direitos do Homem aglutinam-se oposições sociais 
e política:s aos regimes em questão.

Esta forma de■resistência representa um polo de poder 
social autônomo que condensa uma nova linguagem e sentido sobre 
os objetos sociais, singulariza uma prática de comunicação nor 
mativa no campo significativo da política, da lei, do poder, do 
direito, enfim, da Democracia.

No espaço público, os Direitos do Homem são portado — 
res radicais do princípio democrático do "direito a ter direito", 
isto ê, da dinâmica dos direitos novos que surge a partir do 
exercício dos direitos já adquiridos. Reivindicando novos direi 
tos, experimenta-se uma nova relação com a política, formam-se 
sujeitos sociais e criam-se focos de poder social autónanps; apre 
sentados sob formas variadas, de ação, representação e legitimi­
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dade.
Acredita-se poder afirmar que o papel político dos Dx 

reitos do H©j®©ni pode partir de uma resistência â indeterminação 
e imprevisibilidade da violência estatal para a consolidação de 
um espaço de imprevisibilidade, fora de controle estatal, na 
conquista de novos direitos. Dito de outro modo os Direitos do 
Homem vão da imprevisibilidade da violência Totalitária/Autori­
tária â imprevisibilidade Democrática.

Poder-se-ia estabelecer alguns aspectos apresentados 
pela noção de Direitos humanos e suas relações com a sociedade 
política: a) nas situações Autoritárias e Totalitárias os Direi 
tos do Homem tornam-se uma questão política singular. Isto por 
que, suprimidas as instâncias formais de mediação dos conflitos , 
e proibido o "fazer política fora do Estado", as reivindicações 
em torno dos Direitos do Homem adquirem o sentido de uma mobili 
zação defensiva contra o Estado e sua ação repressiva. Essa po­
lítica defensiva apresenta-se enunciada em uma linguagem moral 
e jurídica e em termos puramente individualistas. Neste contex­
to, o discurso sobre os Direitos humanos enfatiza insistente e 
retoricamente sua ausência de objetivos políticos/' Ele apre­
senta-se como uma luta pela moralização do sistema político e 
pela proteção humanitária das vítimas da repressão e seus familia 
res. Porêm, o discurso "individualista" e "apolítico" não impe­
de que se perceba os efeitos de politização dessa luta; b) nos 
processos de "transiçao â Democracia" , a problanãtica dós Direitos 
humanos adquire o sentido político de uma mobilização, predominante



mente jurídica, para a obtenção da punição dos culpados pelos 
"erros do Estado" cometidos no regime anterior. Entretanto, ad­
quirem também um sentido político de uma mobilização contra as 
ameaças de um novo surto Autoritário ou Totalitário; c) nas si 
tuaçoes em que se pode registrar os processos de ^estabilização 
democrática, a problemática dos direitos humanos ê portadora de 
outra forma de racionalidade política. Seu núcleo problemático, 
neste contexto, é deslocado das práticas anti-totalitárias ou 
anti-autoritãrias para o campo de um pensamento e de uma ação 
política orientados para a conquista de novos direitos.. Aqui, 
os Direitos do Homem perdem o sentido de política defensiva e 
passam . a contribuir diretamente para o aprofundamento da Demo 
craeia. A problemática dos Direitos do Homem possibilita a dis 
cussao da questão das democracias formais em oposição ás subsj— 
tantivas ou seja, possibilita a redefinição do próprio sentido 
de Dtemioexacia e o de política. Assim; a questão dos Diireitos 
do Homem deixa de apresentar-se como uma garantia para a organi- 
zaçao da sociedade, baseada na consolidaçao plena da soberania 
individualista,para ganhar uma significação política imanente. 
Como afirma Lefort, desse modo, põe-se em evidência a dimensão 
simbólica dos Direitos do homem como parte constitutiva da so — 
ciedade política.

O que que foi acima exposto, demonstra que a noção sim 
bólica dos Direitos do Homem possui sentidos diversos, conforme 
a luta empreendida em seu nome. Os vários sentidos são dados pela
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história, frente a significados políticos inaugurais. Aliás,não 
semente a noçãc de Direitos do Homem, mas também a de política 
e a de Democracia não possuem sentidos unívocós ; e .imutáveis. 
Elas se refazem, dependendo das circunstância sócio-políticas em 
que estão situadas, implicando sempre ser dificultoso 'defini- 
las. Poder-se-ia afirmar que elas constituem um conjunto de re 
presentações simbólicas determinados por um processo de imprevi 
sibilidades, fora do controle estatal é aberto a um permanente 
debate. Essas três representações estão tão intensamente entre­
laçadas que uma pode redefinir a outra.
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Co n c l u s ã o

Apõs esta análise sobre as representações democráti­
cas, calcada na concepção lefortiana de Democracia, ressaltar- 
se-á os pontos levantados nesta dissertação e considerados, mo 
mentaneamente, mais relevantes para posteriores discussões:

1. 0 confronto entre a concepção tradicional de Demo 
cracia e a de Claude Lefort. Esse confronto marca, certamente, 
um duplo contraste: a) o traço principal da concepção tradicio­
nal passa por um conceito institucional, jurídico, moral e indi 
vidualista. Aqui, o exercício da prática democrática está atre­
lado ao funcionamento do Direito, monopolizado pelo Estado. Nes 
ta concepção, o político é reduzido â política. Claude Lefort 
desloca a Democracia do lugar do Estado para o lugar da socieda 
de política, apresentando aquela como forma de sociedade. 0 po­
lítico é, portanto, o espaço onde a sociedade civil e o Estado 
exercem a prática democrática. A constituição desse espaço pú­
blico ê concebida não no sentido jurídico, mas no sentido simbc 
lico do termo; b) Claude Lefort coloca-se diante da Democracia 
moderna, diferentemente do posicionamento tradicional, a partir 
do lugar da filosofia política. Através dela, o referido autor 
consegue quebrar os preconceitos e crenças liberais e marxistas
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e as dos pòlitõlogos e sociólogos políticos, todos, de base empi_ 
rista.

2. A não identificação do Poder, do Saber e do Direi­
to com o Estado. A crença de que uma sociedade civil pode part.i 
lhar e questionar esses três elementos, abrindo-se assim a possi_ 
bilidade de discursos e práticas instituídos pelas contradiçoes so­
ciais, conduz Claude Lefort a caracterizar essa representação co 
mo um dos principais traços distintivos entre a Democracia e o to­
talitarismo.

Para C. Lefort, a Democracia não é inventada a partir 
de poderes instituídos e inquestionáveis, mas exatamente; a par­
tir do questionamento desses poderes. Ela é a subversão ininter 
rupta do estabelecido e a reinstituição permanente do social no 
político.

Na Democracia lefortiana, o Poder, o Saber e o Direi­
to "desincorporam-se" do Estado e ficam expostos aos conflitos 
de classes, de grupos e dos indivíduos, estando, desse modo, sem 
pre sujeitos a se dinamizarem e portanto, impedidos de se petri­
ficaram. Mas, apesar da "desincorporação", esses elementos conti 
nuam articulados entre si e com o Estado. 0 Poder não torna-se 
estranho ao Direito, por exemplo; pelo contrário, ele :• tem sua 
legitimidade, mais que nunca, assegurada pelo Direito. O • que 
ocorre ê que esses três elementos são percebidos, por todos, co­
mo vazios de posse.

3. A nõção simbólica dos Direitos do Homem. Para C. 
Lefort a representação dos Direitos do Homem constitui-se em mo-
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la propulsora de novos direitos ou de defesa contra os abusos do 
Estado, obtendo-se, assim,um novo sentido de Política.

Os Direitos do Homem não devem ser conferidos a uma 
determinada época ou regime político. As práticas de resistência 
que têm sido empreendidas em seu nome demonstram que, , qual­
quer que seja a constituição de sua sociedade política, acabam 
criando solidariedades e que o Direito não se esgota na determi­
nação volitiva do Estado, ao contrário, ele possibilita que "fo 
cos de poder" surjam na sociedade. Esses "focos de poder" são im 
previsíveis e, por isso mesmo, escapam â órbita do controle esta 
tal, propagando-se transversalmente nas relações sociais. Daí haver 
a possibilidade dè surgir um "Poder Social" frente ao Poder esta 
tal.

4. A heterogeneidade, a pluralidade, a imperfeição e 
a indetérminação da Democracia.I ■ _

C. Lefort estabelece a aceitação desses elementos co­
mo condição essencial para a constituição de uma sociedade demo 
crática. Entretanto, com isso, não está negando a homogeneidade, 
a unidade, a determinação e o controle como elementos o. .também 
constitutivos da sociedade. Mesmo porque, sem estes elementos,os 
membros da sociedade não podem representá-la como um todo. Os ho 
mens necessitam indentificar-se uns com os outros para sentirem 
suas diferenciações; precisam reconhecer o Poder para poder ques 
tionã-lo; sentir o Direito como norma estabelecida, a ser respei 
tada por todos, para poder reivindicar novos direitos; perceber 
suas açoes acabadas para iniciar outras; finalmente, necessitam



acreditar na estabilidade do processo democrático para lutar pe­
lo seu desenvolvimento.

Claude Lefort apenas preocupa-se em ressaltar ''o ou 
tro lado" da realidade social, que talvez tenha sido esquecido 
pela maioria dos cientistas sociais modernos e em alguns casos, 
pelo próprio homem.
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